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O secretár io  de Cul tura 
do Estado, José Luiz Penna, 
prestou contas do primeiro 
semestre deste ano à Comissão 
de Educação e Cultura nesta 
terça-feira (20/6). Na reunião 
foram demonstradas ações, 
programas e metas de gestão 
para o setor cultural. O segmento 
conta com um orçamento de 
cerca de R$ 522 milhões .

José Luiz Penna foi vereador 
da capital paulista e deputado 
federal, e está no cargo há 
quase três meses. “Eu assumi 
a secretaria com o objetivo de 
buscar uma abertura efetivamente 
democrática para o diálogo com 
setores ativos da cultura”, disse. 
O secretário comentou que 
recebe diariamente em torno de 

60 pessoas em seu gabinete. 
“Quero reestabelecer o contato 
com o interior do Estado para 
descentralizar as atividades”.

Os dados foram apresentados 
pelo secretário adjunto da Cultura, 
Romildo Campello. Ele explicou que 

as medidas estão divididas em eixos 
como museus, fábricas de cultura, 
bibliotecas, patrimônio histórico 
e difusão cultural, integrando 
todas as operações realizadas 
no Estado. Penna diz que há um 
descompasso muito grande entre 
o que pode ser feito e a condição 
estrutural para que isso aconteça 
e citou as Organizações Sociais 
(OSs). A organização social é 
uma qualificação concedida pelo 
poder público a uma entidade 
privada e sem fins lucrativos para 
que ela possa prestar serviços que 
deveriam ser de responsabilidade 
do poder público.

O deputado João Paulo Rillo 

(PT) não concorda com o modelo 
adotado. “As Organizações Sociais 
apresentam um plano de trabalho 
só após assinar o contrato. Ou 
seja, o Estado toma conhecimento 
do que será desenvolvido depois 
do compromisso assumido”.

Museus
Durante a apresentação foram 

citados vários museus, dentre eles, o 
Museu da Diversidade Sexual, criado 
em 2012 e vinculado à secretaria 
da Cultura. O museu contou com 
a visita de mais de 10 mil pessoas 
nesse primeiro semestre e é o 
primeiro da América Latina e um dos 
três do mundo relacionados ao tema.

O secretário também falou 
sobre a reconstrução do Museu da 
Língua Portuguesa, atingido por um 
incêndio em 2015. “As obras foram 
retomadas. Foi feito um convênio 
para a recuperação, montagem e 
estruturação do acervo. A previsão 
é que no início do ano que vem 
tenhamos a primeira etapa do 
Museu pronta”.

Além da presidente da Comissão, 
Beth Sahão (PT), a reunião contou 
com a presença dos deputados 
Marco Vinholi (PSDB), Welson 
Gasparini (PSDB), Luiz Turco (PT), 
Rita Passos (PSD), Leci Brandão (PC 
do B), Chico Sardelli (PV) e Edson 
Giriboni (PV).

Secretário de Cultura presta contas
na Assembleia Legislativa

 Deputados da Comissão de Educação e Cultura assistem à apresentação da secretaria

Assembleia discute as 
principais reclamações 
dos consumidores - Pág. 5

Deputados da Comissão de Fiscalização e Controle 

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos que 
consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é o 
deputado Feliciano Filho (PSC).                                  PÁG. 2

José Luiz Penna e Beth Sahão
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Entrevista com o deputado 
Feliciano Filho
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O economista Feliciano Filho (PSC) é vegetariano e protetor 
dos animais. Ele diz que desde criança já os defendia. Em 17 
de abril de 2001, quando entrou no CCZ – Centro de Controle 
de Zoonoses de Campinas, ficou horrorizado com o que viu: 
“Tinham por volta de 150 animais que estavam se matando 
e se comendo no meio das fezes, sendo que uma parte era 
enviada para universidades para servirem de cobaias e outra 
parte executada em câmaras de gás”, declara.

Feliciano conta que, quando os animais o viram, 
olharam para ele como que pedindo socorro: “Era como 
se me dissessem ‘nos tire daqui, você é nossa última 
esperança’”. Nesse instante, Feliciano prometeu a si 
mesmo que dedicaria sua vida a eles. “Com a ajuda 
de Deus, consegui cumprir minha promessa, pois, sete 
anos depois, coincidentemente no mesmo dia 17 de 
abril de 2008, o governador José Serra sancionou a Lei 
12.916/2008 que proíbe a matança indiscriminada de 
cães e gatos em Centros de Controle de Zoonoses, canis 
municipais e congêneres”, conta.

A Lei 12.916/2008, conhecida como lei Feliciano, também 
protege os chamados animais comunitários. “Cão ou gato 
comunitário é aquele que estabelece com a comunidade 
laços de dependência e manutenção, embora não possua 
responsável único e definido”, explica. Desde 2008, eles só 
podem ser recolhidos para esterilização e registro e devem 
ser devolvidos aos locais de origem. 

Segundo o deputado, a Lei Feliciano foi reproduzida 
em 20 Estados e está de acordo com o que é preconizado 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS), ou seja, que a 
castração de animais de rua é a melhor forma de controle 
populacional.

Feliciano Filho fundou uma ONG de proteção animal e 
realizou vários resgates de animais, que foram recuperados, 
castrados e adotados em feiras. “Esta convivência reforçou 
a minha convicção de que somente por meio de novas leis 
e pela instituição de políticas públicas os animais podem 
ser salvos”, diz. 

O deputado diz ter entrado na política para protegê-
los. Cumpriu dois anos de mandato como vereador e, em 
seguida, foi eleito deputado estadual. Completa atualmente 
seu terceiro mandato consecutivo e é o autor de seis leis de 
proteção a animais. 

Lei Antitestes
A Lei 15.316/2014, conhecida como Lei Antitestes, proíbe 

a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e 
teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes 

e seus componentes. “Ela surgiu após manifestações feitas 
em frente do Instituto Royal, em São Roque (interior de 
SP), que culminaram na libertação dos beagles usados em 
diversos testes. Percebi que era o momento certo para proibir 
essa atrocidade e apresentei meu projeto de lei na Primeira 
Comissão Permanente Antivivisseccionista do país”, conta.

A Comissão foi criada por Feliciano em 2012 para combater 
a manutenção de animais vivos para uso em universidades e 
institutos de pesquisa e é composta por médicos, biólogos, 
veterinários, advogados, promotoras de justiça etc.

A sanção da Lei Antitestes ocorreu depois que 
dezenas de ativistas derrubaram um portão e invadiram 
o laboratório do Instituto Royal. Eles levaram em carros 
próprios dezenas de animais que estavam no complexo, 
motivados pelas suspeitas de que os bichos sofriam maus-
tratos. “Ativistas e ONGs de defesa animal promoveram 
uma campanha pelas redes sociais. Foram mais de 20 
milhões de pessoas se manifestando favoravelmente à 
sanção da minha lei”, relata.

Lei Antipeles
A Lei 15.566/2014, conhecida como Lei Antipeles, proíbe 

a criação ou manutenção de qualquer animal doméstico, 
nativo, exótico, silvestre ou ornamental com a finalidade 
exclusiva de extração de peles. Em 2014, o deputado recebeu 
denúncias contra criadores de chinchilas que vendiam a pele 
desses animais como matéria-prima para fabricantes de 
casacos e acessórios. “São animais que vivem em cubículos 
muito pequenos, mal podendo se mexer, para depois serem 
mortos de forma cruel a fim de satisfazer a vaidade humana. 
Cortavam as chinchilas vivas! Uma dor imensurável”, diz.

Nota Fiscal Paulista Animal 
Outra lei sua de destaque é a 14.728/2012, que instituiu a 

Nota Fiscal Paulista Animal. “Com essa lei, as pessoas podem 
ajudar financeiramente as entidades de proteção animal 
sem colocar a mão no bolso. Elas podem cadastrar suas 
notas, até mesmo pelo celular, destinando o repasse para 
as ONGs”, informa. Com o novo sistema em funcionamento, 
o Programa da Nota Fiscal Paulista reservará 60% dos 
créditos exclusivamente para as ONGs e haverá sorteios de 
55 prêmios por mês para 55 diferentes entidades, totalizando 
um milhão de reais. Segundo o deputado, mais de 80 ONGs 
de proteção animal já pagam parte de suas contas com esse 
benefício fiscal. 

Direitos dos animais
De 28 de setembro a 4 de outubro comemora-se a 

Semana de Conscientização dos Direitos dos Animais, 

que passou a fazer parte do Calendário Oficial de 
Eventos do Estado de SP com a Lei 15.431/2014, do 
deputado. O período antecede o Dia Internacional 
dos Animais (4 de outubro) e tem como objetivo 
estimular a reflexão sobre como são tratados os 
animais domésticos, silvestres, selvagens e também 
os destinados ao consumo.

“A forma como tratamos os animais é um retrato do 
nosso grau de civilidade. Os animais têm sido objeto de 
abuso de uma humanidade que tem conhecimento demais 
e sensibilidade de menos. Os animais são seres sencientes 
e merecem que seus sentimentos, como amor, medo e 
angústia, sejam respeitados”, diz o deputado.

DEPA
No ano passado, a Lei 16.303/2016 criou a Delegacia 

Eletrônica de Proteção Animal (DEPA), que possibilita 
denúncias pela internet contra maus-tratos a animais, 
acessando o site da secretaria de Segurança Pública (SSP) 
do Estado de São Paulo. “De dezembro de 2016 a abril de 
2017 foram registradas 2510 denúncias de maus-tratos a 
animais em todo o Estado. O sistema poupa as pessoas 
de irem a uma delegacia e permite anexar fotos, vídeos e 
testemunhos”, diz Feliciano. A SSP tem dez dias para dar um 
retorno ao denunciante.

Controle populacional 
Feliciano Filho ressalta que há hoje no Brasil 45 milhões 

de crianças contra 52 milhões de cães e 22 milhões de gatos. 
“De acordo com pesquisa da USP, só na capital paulista, a 
população humana aumentou 3,6% em seis anos, enquanto 
a canina cresceu 60% e a felina 152% nesse mesmo período. 
Sem políticas públicas de controle populacional, em 2030 
haverá mais cães e gatos do que gente no país. Portanto, 
não há outro caminho a não ser a castração de fêmeas em 
massa”, defende.
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Assembleia Legislativa discute as 
principais reclamações dos consumidores
BEATRIZ CORREIA - FOTO: JOSÉ ANTONIO TEIXEIRA

O aumento no valor dos planos de saúde e a cobrança 
por bagagem em viagens aéreas são temas de atuação 
da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon). Seu 
representante, Arthur Rollo, esclareceu a atuação do órgão 
(ligado ao Ministério Público) durante reunião da Comissão 
de Defesa dos Direitos do Consumidor da Alesp, nesta terça-
feira (20/06). 

Segundo Rollo, a harmonia do consumo precisa da boa 
fé do consumidor e da consciência social das empresas. “A 
Secretaria coloca-se contra as novas regras que estabelecem 
custos para o transporte de pertences dos passageiros. 
Quem sai prejudicado é o consumidor mais pobre. Trinta 
reais para um rico não é nada, mas para as classes mais 
baixas é muito”, disse. Ele destaca que a Senacon opôs-se 
à proposta durante a tramitação do projeto de mudança na 
Câmara dos Deputados.

Outro tema debatido pela Senacon é o aumento no 
valor dos planos de saúde nacionais. O órgão estima que os 
clientes individuais representam 20% das contratações e o 
reajuste de valor para esta categoria foi de 13,55% em 2017. 
Já os planos fechados de forma coletiva, que representam 
80% do total de contratos, receberam um aumento de no 
mínimo 20%, em alguns casos chegando a 65%. “Um dos 
motivos desse aumento abusivo é o reajuste dos planos 
coletivos não ser regulado pela Agência Nacional de Saúde, 
é de livre acordo entre as empresas. O consumidor não é só 
quem adquire, é quem utiliza”, explicou Rollo. Segundo ele, a 
desregulamentação de serviços públicos e o atraso na entrega 
de imóveis também lideram as reclamações dos consumidores. 

O consumo sustentável é um dos objetivos da secretaria. 
O conceito é baseado na logística reversa, que define o 

trajeto de volta do produto como o inverso ao feito na 
compra. “Se alguém compra um computador em uma loja 
e depois de muito tempo vai descartar a mercadoria, ela 
deve voltar primeiro para o ponto de venda e de lá ser 
encaminhada para a fábrica, onde será feito o descarte 
necessário”, esclareceu o secretário. 

A Senacon é responsável pela política nacional 
das relações de consumo, coordenação dos Procons 
(Programas de Proteção e Defesa do Consumidor), 
representação dos direitos do consumidor brasileiro no 
exterior, coordenação do Sistema Nacional de Informações 
de Defesa do Consumidor (Sindec) e por mapear as 

principais reclamações a fim de pensar políticas públicas.
O deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor (PRB), 

presidente da Comissão, afirmou que as leis brasileiras são 
boas, mas é necessária uma maior fiscalização. “Nosso 
código de defesa do consumidor é um dos melhores do 
mundo, mas falta efetividade e conscientização. As empresas 
devem perceber que prestando um bom atendimento 
fidelizam os clientes”, disse. 

Estiveram presentes os deputados Junior Aprillanti (PSB), 
Célia Leão (PSDB), Edmir Chedid (DEM), Clélia Gomes 
(PHS), Pedro Kaká (PODE), Doutor Ulysses (PV) e Feliciano 
Filho (PSC).

 Arthur Rollo e Jorge Wilson Xerife do Consumidor
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JornaldoCarro 
l Espaço familiar. 
A renovada Citroën C4 
Picasso enfrenta o 
sul-coreano Kia Sportage 

Tempo em SP

Caderno2
Spice no Brasil
Melanie C, a Sporty, 
lança álbum e terá 
encontro com fãs

Monica de Bolle 
Não se pode criticar os enfermeiros 
da equipe econômica sem tornar-se 
traidor da pátria. ECONOMIA / PÁG. B2

Vera Magalhães
Colegas viram na mudança de posi-
ção de Fux sobre Andrea Neves uma 
“prévia” para Aécio. POLÍTICA / PÁG. A6
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Funaro diz 
que Temer
o orientou
sobre propina 
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(1862 - 1927)

LULA MARQUES/AGÊNCIA PT

Virtual. 
Carlos Ruas 
e outros 
quadrinistas 
apostam em 
‘vaquinha’ 
online. PÁG. C6

Países resistem a 
acordo da Odebrecht

Revés governista eleva dúvida 
sobre aprovação de reformas
Comissão no Senado rejeita texto da trabalhista; Temer, porém, diz que projeto será aprovado no plenário

A crise está “empurrando” 
mais brasileiros para o 
exterior. A Receita Fede-

ral registrou aumento de 80% 
nas saídas definitivas de 2014 
a 2016, ante o triênio anterior. 
Caso de Camila Flaire, que foi 
para Portugal. ECONOMIA / PÁG. B9

Crise
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Doria vai reduzir 
verba do carnaval 

NOTAS & INFORMAÇÕES

Câmara aprova proposta que
libera venda de emagrecedores

Em depoimento à Polícia Federal, o 
corretor Lúcio Bolonha Funaro acu-
sou o presidente Michel Temer de 
ter feito “orientação/pedido” para 
que uma “comissão” de R$ 20 mi-
lhões  proveniente  de  duas  opera-
ções do Fundo de Investimento do 
FGTS fosse encaminhada para a sua 
campanha  presidencial  de  2014  e,  
também, para a de Gabriel Chalita à 
Prefeitura de SP, em 2012. A defesa 
de  Temer  disse  ser  desnecessário  
“qualquer  pronunciamento  neste  
momento”. POLÍTICA / PÁG. A4

Léo Pinheiro 
reafirma que 
Lula era dono 
do triplex

Resistência dos governos e falta de leis 
emperram  acordos  de  leniência  da  
Odebrecht na América Latina, onde a 
empresa relatou propinas de US$ 439 
milhões. INTERNACIONAL / PÁG. A10

Irmã de Aécio vai 
para domiciliar

N uma inesperada derrota para o 
governo, a Comissão de Assun-
tos Sociais do Senado rejeitou  

por 10 votos a nove o parecer que pedia 
a aprovação do projeto da reforma tra-
balhista. Três senadores da base gover-
nista votaram contra o texto, o que foi 

visto como vitória do senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL). Mesmo com o re-
sultado, o governo estima que aprovará 
o projeto no plenário. Na Rússia, o presi-
dente Michel Temer afirmou que a vitó-
ria é “certíssima”. O ministro-chefe da 
Secretaria-Geral da Presidência, Morei-

ra Franco, e  o presidente interino do 
PSDB, senador Tasso Jereissati (CE), 
trocaram acusações. Economistas que 
acompanham o ajuste ficaram surpre-
sos. Há consenso de que faltou articula-
ção do governo em relação a uma ques-
tão vital. ECONOMIA / PÁGS. B1, B3 e B4

Clima. 
Resultado representa 
vitória de Renan sobre 
Jucá; ao fundo, petistas 
comemoram
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Sem informar valores, prefeito dis-
se que cortará recursos dos desfiles 
das escolas de samba e do carnaval 
de rua em 2018. Ele espera obter re-
cursos privados. METRÓPOLE / PÁG. A16

Um alerta
importante

A luta contra a corrupção 
é importante, mas não 
pode ser uma meta em si 

mesma nem pode constituir o 
único norte para a organização 
institucional do País. PÁG. A3

Em jogo, o 
esforço de um ano
Crise política pode mandar ajus-
tes e reformas para o ralo. PÁG. A3

Deputados aprovaram ontem a libe-
ração de emagrecedores e inibidores 
de apetite à base de anfetamina. Pelo 
projeto de lei, a venda desses produ-
tos vai depender de receita médica, 

que  deverá  ficar  retida.  A  proposta  
segue para sanção presidencial. A An-
visa informou que é contra, vê risco à 
saúde da população e vai recomendar 
o veto. METRÓPOLE / PÁG. A14

A defesa de Léo Pinheiro, da OAS, 
reafirmou ao juiz Sérgio Moro, nas 
alegações finais do caso do triplex 
no Guarujá, que o ex-presidente Lu-
la era o dono do imóvel. O petista 
nega. Moro pode agora pedir novas 
diligências  ou  publicar  sentença.  
Lula disse ontem não acreditar que 
será preso. Em outra frente, Edson 
Fachin,  do  STF,  retirou  de  Moro  
dois  processos  contra  o  ex-presi-
dente. POLÍTICA / PÁG. A7

M
A

R
LE

N
E

 M
A

R
IN

O

O STF substituiu prisão preventiva 
de Andrea Neves pela prisão domici-
liar. Ela usará tornozeleira eletrôni-
ca.  O  julgamento  de  Aécio  Neves  
(PSDB-MG) foi adiado. PÁG. A8

l STF deve manter delação 

O STF discute hoje a validade da dela-

ção de Joesley Batista e outros executi-

vos da JBS. A previsão é de que ao 

menos cinco ministros votem por man-

ter o acordo de colaboração. PÁG. A6

l País cria 34 mil empregos
A economia brasileira ampliou o número 

de vagas formais de trabalho pelo segun-

do mês consecutivo. Em maio, foram cria-

dos 34.253 postos com carteira assinada, 

segundo o Ministério do Trabalho. PÁG. B5
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Fabio Serapião / BRASÍLIA
Luiz Vassallo

O corretor Lúcio Bolonha Fu-
naro disse, em depoimento à 
Polícia Federal,  que o presi-
dente Michel Temer fez uma 
“orientação/pedido”  para  
que uma “comissão” de R$ 20 
milhões proveniente de duas 
operações do Fundo de Inves-
timento do FGTS fosse enca-
minhada  para  a  sua  campa-
nha  presidencial  de  2014  e,  
também,  para  a  de  Gabriel  
Chalita  à  Prefeitura  de  São  
Paulo, em 2012. As operações 
no FGTS eram  relacionadas  
às empresas LLX e BRVias e 
são  investigadas  na  Opera-
ção Sépsis, na qual Funaro foi 
preso, em julho de 2016.

O  depoimento  de  Funaro,  
prestado  no  dia  14  deste mês,  
foi anexado ao relatório parcial 
do inquérito que investiga Te-
mer por suposta prática de cor-
rupção  passiva,  obstrução  de  
Justiça e organização crimino-
sa, enviado anteontem pela PF 
ao Supremo Tribunal Federal. 

O corretor afirmou que ouviu 
do deputado cassado Eduardo 
Cunha  (PMDB-RJ)  que  havia  
“conhecimento  do  presidente  
Michel Temer a respeito da pro-
pina sobre o contrato das plata-
formas entre a Petrobrás Inter-
nacional e o Grupo Odebrecht”.

Em seu relato, o corretor ci-
tou  ainda  repasses  para  dois  
aliados  de  Temer,  o  ministro  

Moreira Franco (Secretaria-Ge-
ral da Presidência) e o ex-minis-
tro Geddel Vieira Lima.

De acordo com Funaro, Ged-
del teria recebido cerca de R$ 
20 milhões por “operações” na 
Caixa – o peemedebista foi vi-
ce-presidente de Pessoa Jurídi-
ca. Já Moreira Franco teria rece-
bido comissões pela sua atua-
ção à frente da vice-presidência 
de Fundos de Governo e Lote-
rias, em 2009. “O declarante pa-
gou comissão desta operação a 
Eduardo  Cunha  e  a  Moreira  
Franco,  os  pagamentos  foram  
feitos em espécie, não se recor-
dando  dos  valores  neste  mo-
mento”, disse o corretor à PF.

‘Vigor’.  O  relatório  parcial,  
com 600 páginas, tornado públi-
co ontem, afirma que, pelos ele-
mentos reunidos na investiga-
ção, “são incólumes as evidên-
cias”  da  prática  de  corrupção  
passiva por parte de Temer e de 
seu ex-assessor especial Rodri-
go Rocha Loures. O documento 
indica  recebimento  “com  vi-
gor” de “vantagem indevida”.

A PF solicitou mais prazo pa-
ra a conclusão do inquérito, que 
deverá servir de base para a pos-
sível  denúncia  a  ser  oferecida  
nos próximos dias pela Procura-
doria-Geral da República.

No  documento  encaminha-
do ao Supremo, a PF argumenta 
que o próprio Temer confirmou 
em discurso público ter indica-
do seu ex-assessor como inter-

locutor para o empresário Joes-
ley Batista, do Grupo J&F, dono 
da JBS. Loures foi flagrado, em 
ação controlada da PF, levando 
uma mala de R$ 500 mil entre-
gue por um executivo da JBS.

No  discurso,  Temer  disse:  
“Não  há  crime,  meus  amigos,  
em ouvir reclamações e me li-
vrar do interlocutor, indicando 
outra pessoa para ouvir as suas 
lamúrias”. Para a PF, a indica-

ção foi confirmada no discurso.
“A premissa básica para o en-

tendimento deste particular re-
side, justamente, no trecho do 
diálogo (...) em que, ao ser ques-
tionado por Batista sobre o ca-
nal de comunicação a ser adota-
do a partir de então – em substi-
tuição a Geddel – o Exmo. Sr. 
Presidente  da  República  indi-
cou,  nitidamente,  “Rodrigo”,  
ou  seja,  Rodrigo  Rocha  Lou-
res”, diz o relatório sobre o áu-
dio gravado por Joesley.

Para  confirmar  que  Geddel  
era o antigo interlocutor de Te-
mer, a PF ainda usou os depoi-
mentos de Funaro e do diretor 
Jurídico do Grupo J&F, Francis-
co de Assis e Silva.

‘Juízo jurídico’.  Em  Moscou,  
onde cumpre agenda oficial, Te-
mer evitou comentários sobre 
o relatório parcial da PF que en-
controu indícios de corrupção 
passiva envolvendo seu nome. 
“Vamos esperar. Isso é juízo ju-
rídico, não é juízo político. E eu 
não faço juízo jurídico”, disse.

O advogado de Temer, Antô-
nio Claudio Mariz de Oliveira, 
disse que não iria responder ao 
relatório. “Um relatório sobre 
investigações  deveria  ser  ape-
nas um relato das mesmas inves-
tigações, e não uma peça acusa-
tória.  Autoridade  policial  não  
acusa,  investiga.”  Procurados,  
Geddel e Moreira não foram lo-
calizados. / COLABORARAM ANDREI 

NETTO e CARLA ARAÚJO

À PF, Joesley relata
‘pressão’ sobre 
presidente do BNDES

l No relatório parcial da Polícia 

Federal consta um depoimento 

do empresário Joesley Batista, 

da JBS, no qual ele afirma que o 

presidente Michel Temer “pres-

sionou” a então presidente do 

BNDES, Maria Silvia Bastos Mar-

ques, para favorecer o grupo. 

Segundo Joesley, o ex-minis-

tro Geddel Vieira Lima lhe contou 

que Temer teria chamado Maria 

Silvia “em seu gabinete em Brasí-

lia para pressioná-la” a fim de 

garantir a reestruturação acioná-

ria da JBS no exterior, proposta 

em 2016. Em nota à TV Globo, o 

banco informou que ela se encon-

trou com Temer em 24 de outu-

bro passado para informar as 

razões do veto à operação. / F.S.

Em depoimento no inquérito sobre o presidente, corretor afirma que operações na Caixa 
geraram recursos para as campanhas de 2012 e 2014; peemedebista não comenta relatório 

Temer pediu ‘comissão’ 
de R$ 20 mi, diz Funaro 
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CRISE BRASILEIRA 
NA AGENDA RUSSA
Em Moscou, Temer trata de temas domésticos

Andrei Netto 
ENVIADO ESPECIAL / MOSCOU

N a viagem que deveria 
marcar  o  ponto  alto  
de sua agenda diplo-

mática e o estreitamento da 
relação com o presidente rus-
so,  Vladimir  Putin,  o  presi-
dente Michel Temer foi obri-
gado a apagar um novo incên-
dio. Ontem, os acontecimen-
tos em Brasília obrigaram o 
presidente a procurar a im-
prensa, em Moscou, para mi-
nimizar  a  derrota  no  Con-

gresso e garantir que a reforma 
trabalhista  vai  sair  do  papel,  
mesmo com a rejeição do texto 
na  Comissão  de  Assuntos  So-
ciais (CAS) do Senado.

O presidente chegou a Mos-
cou por volta das 12h30, horário 
local, e foi recebido na pista de 
aterrissagem por representan-
tes do segundo escalão do Mi-
nistério  das  Relações  Exterio-
res  russo.  Naquele  momento,  
todas as questões da imprensa 
ainda  diziam  respeito  ao  in-
quérito da Polícia Federal que 
apontou evidências de corrup-

ção envolvendo Temer e seu ex-
assessor  Rodrigo  Rocha  Lou-
res.  Ao  passar  por  jornalistas  
ainda na pista do aeroporto de 
Vnukovo, o presidente gesticu-
lou que se pronunciaria depois.

Temer usou um dos eventos 
na pauta para falar sobre o pa-
pel do Legislativo no governo. 
“Cerca  de  90%  dos  ministros  
que estão me ajudando a gover-
nar vieram do Poder Legislati-
vo, são deputados e senadores”, 
afirmou, citando o ministro do 
Meio Ambiente, José Sarney Fi-
lho, que estava à mesa ao lado.

“O ministro Sarney Filho me 
lembra aqui que o nosso regime 
é presidencialista, mas eu faço 
um presidencialismo semiparla-
mentarista, porque nós conse-
guimos  produzir  atos  muito  
produtivos para o País exata e 
precisamente porque  temos  o  
apoio do Congresso.”

Mais tarde, ao receber a no-
tícia  da  derrota  no  Senado,  
pediu a sua equipe que orga-
nizasse  nova  entrevista,  no  
horário em que já deveria es-
tar no teatro para a apresenta-
ção  do  Balé  Bolshoi.  A  im-
prensa brasileira foi chama-
da  ao  saguão  do  Hotel  Hil-
ton-Carlton  e  o  presidente  
tentou  passar  segurança  e  
tranquilizar os mercados.

Só no fim da noite Temer 
“se livrou” das pressões vin-
das do Brasil e assistiu ao ba-
lé ao lado de Putin. Foi a pri-
meira vez que o líder russo 
lhe concedeu um encontro bi-
lateral,  após  preteri-lo  em  
Goa, na Índia, em outubro.

Comissão do Senado rejeita 
texto da reforma trabalhista

Balé. O presidente Michel Temer se encontra com o colega russo Vladimir Putin para assistir ao espetáculo do Bolshoi 

Págs. B1, B3 e B4

ALEXEI DRUZHININ/EFE

Teatro
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Tendência na Corte é de confirmar validade de decisões de Fachin, mas deixar claro que benefícios podem ser revistos ao fim das investigações

Supremo deve manter delação da JBS

NA WEB

Beatriz Bulla / BRASÍLIA

O plenário do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) discute ho-
je  a  validade  da delação  dos  
executivos  do  Grupo  J&F.  A  
tendência na Corte, segundo 
ministros ouvidos pelo Esta-
do, é de formar maioria para 
confirmar a constitucionalida-
de das medidas tomadas pelo 
relator,  ministro  Edson  Fa-
chin, e manter o acordo em pé. 

A conta nos bastidores é de 
que ao menos cinco ministros 
votariam com Fachin. A avalia-
ção feita por ministros ouvidos 
é de que o relator teve respaldo 
jurídico para homologar o acor-
do e invalidar a delação, neste 
momento, causaria efeitos ne-
gativos – como anulação de tu-
do o que  foi  feito  a  partir  das 
revelações de Joesley Batista e 
demais delatores.

Apesar disso, investigadores 
já esperam discursos duros por 
parte do Tribunal sobre as con-
dições do acordo. O resultado 
do julgamento deve trazer parâ-
metros sobre a atuação do juiz 
no  processo  de  homologação  
de  delações  premiadas  e  revi-
são de acordos.

O debate de hoje vai girar em 
torno de três eixos. O primeiro 
é a competência de Fachin, co-
mo relator da Lava Jato, para ho-
mologar o acordo dos empresá-
rios da JBS. Ministério Público 
e advogados da empresa argu-
mentam  que  há  outros  casos  
sob relatoria do ministro direta-
mente ligados à delação da J&F, 
como o acordo de Fabio Cleto, 
ex-vice-presidente de Fundos e 
Loterias da Caixa. Além disso, a 
empresa e os procuradores sus-
tentam  que  todos  os  outros  
acordos da Operação Lava Jato 
foram  homologados  de  forma  
monocrática.

Depois disso, virá a discussão 
sobre a proporcionalidade da de-
lação – ou seja, se Joesley Batista 
e  demais  executivos  merecem  
os benefícios adquiridos. Nesse 
ponto, a expectativa na Corte é 

de que os ministros deixem cla-
ro que o acordo pode ser revisto 
pela Justiça caso a delação não 
seja efetiva. A eventual revisão, 
no entanto, deve ser analisada 
ao final das investigações.

Após a vinda à tona do acordo 
e das críticas disparadas por al-
vos da delação,  como  o presi-
dente Michel Temer, a empresa 
contratou uma banca de advoga-
dos para defender  a  colabora-
ção. Desde a semana passada, o 
criminalista  Pierpaolo  Bottini  
entregou  a  ministros  memo-
riais  para  argumentar  que  o  
acordo da JBS é “o mais efetivo 
do qual se tem notícia”. 

Procuradoria. Ontem, o procu-
rador-geral da República, Rodri-

go Janot, encaminhou aos mi-
nistros os principais argumen-
tos do Ministério Público sobre 
o assunto. Janot cita uma lista 
de outros oito casos, entre peti-
ções e inquéritos, que são men-
cionados  pelos  executivos  da  
JBS e estão sob relatoria de Fa-
chin, para justificar a competên-
cia do ministro. 

Para Janot, invalidar o acordo 
seria  um  “golpe  de  morte”.  
“Sem a segurança e a previsibili-
dade no sentido de que o com-
promisso assumido pelo Esta-
do será respeitado, o passado, 
presente e futuro dos acordos 
restarão severamente compro-
metidos. Será um golpe de mor-
te à Justiça penal negociada.”

Ao STF, Janot também argu-

mentou que a avaliação sobre a 
adequação do benefício concedi-
do aos delatores não é feita no 
momento da homologação, mas 
após análise do aproveitamento 
do material em investigações e 
processos.  O  procurador-geral  
ainda escreveu que os executi-
vos não são líderes de organiza-
ção criminosa.

A indicação dos empresários 
como líderes ou não é o terceiro 

ponto principal a ser debatido 
no STF. Se apontados como lide-
ranças, os delatores não podem 
receber a imunidade penal. Na 
peça em que defendeu o acordo 
da JBS, Bottini apontou que os 
executivos não são líderes de or-
ganização criminosa e a prova 
disso seriam retaliações às em-
presas.  “Aquele  que  comanda  
uma organização tem domínio 
sobre  seus  braços  e  ramifica-
ções”, escreveu o criminalista.

Os ministros do STF vão dis-
cutir a delação ao analisar ques-
tionamentos feitos pela defesa 
do governador de Mato Grosso 
do  Sul,  Reinaldo  Azambuja  
(PSDB). O tucano alega que a 
delação deveria ter sido distri-
buída por sorteio. 

RENATO COSTA/FRAMEPHOTO

Relator. Plenário do Supremo vai debater competência de Fachin para homologar acordos de executivos do Grupo J&F

Gilmar. Servidor 
não pode se 
‘igualar a bandido’

estadao.com.br/e/GilmarMendes
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Juiz nega ação 
de presidente 
contra Joesley
O juiz Marcos Vinícius Reis, da 
12.ª Vara Federal de Brasília, re-
jeitou  ontem  a  queixa-crime  
que o presidente Michel Temer 
havia apresentado contra o em-
presário e delator Joesley Batis-
ta anteontem sob a alegação de 

difamação, calúnia e injúria.
Esta foi uma das duas ações 

movidas  pelo  presidente  con-
tra o dono do Grupo J&F depois 
de entrevista de Joesley à revis-
ta Época no fim de semana apon-
tar Temer como chefe de qua-
drilha – a outra ação foi no Tri-
bunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e é por danos morais. Para 
a defesa do peemedebista, o em-
presário  agiu  por  “ódio”  para  
prejudicar  Temer  e  “se  salvar  
dos seus crimes”.

O juiz destacou, inicialmen-
te, que as afirmações de Joesley 

Batista  se  deram  no  contexto  
dos fatos que ele apresentou no 
acordo de delação premiada as-
sinado com o Ministério Públi-
co Federal e homologado pelo 
Supremo  Tribunal  Federal  
(STF).  A  partir  daí,  disse  que  
“não há como identificar a von-
tade  específica  de  macular  a  
imagem de alguém”.

‘Direito’.  Marcos Vinícius Reis 
disse ainda que repetir o que re-
latou no acordo de delação pre-
miada é um direito do colabora-
dor. Além disso, o juiz afirmou 

j
também que não vê como indí-
cio de difamação o fato de o em-
presário ter concedido uma en-
trevista a um veículo de circula-
ção nacional.

A assessoria de imprensa do 
presidente afirmou que vai re-
correr,  hoje,  da  decisão.  / LUIZ 

VASSALLO,  BRENO  PIRES,  RAFAEL  

MORAES MOURA e ISADORA PERON
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Valmar Hupsel Filho

A data que o deputado cassado 
Eduardo  Cunha  (PMDB-RJ)  
diz ter se reunido com o ex-pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va e o empresário Joesley Batis-

ta para discutir o impeachment 
coincide  com  o  momento  em  
que  a  então  presidente  Dilma  
Rousseff, com a ajuda do ante-
cessor, tentava a todo custo se-
gurar no governo o PMDB, con-
siderado naquele momento um 
fiel da balança. O encontro, não 
confirmado nem por Lula nem 
por Joesley, teria acontecido a 
três dias da reunião em que o 
Diretório  Nacional  peemede-
bista  decidiu  pelo  desembar-
que e apoio ao impeachment.

Na carta escrita da prisão e di-

vulgada anteontem, Cunha dis-
se que a reunião com Lula e Joes-
ley ocorreu na casa do empresá-
rio, em São Paulo, em 26 de mar-
ço  de  2016.  Naquele  dia,  Lula  
não teve agenda pública.  Mas,  
no dia  seguinte,  um  domingo, 
ele se encontrou em São Paulo 
com o então vice Michel Temer, 
que na ocasião também era pre-
sidente nacional do PMDB, pa-
ra tentar adiar a decisão. 

Temer,  que havia cancelado 
uma viagem que faria naquele 
fim de semana a Portugal para 
intensificar as  articulações no  
partido, disse a Lula que o rom-
pimento  era  inevitável,  ainda  
mais depois que Dilma nomeou 
o  deputado  Mauro  Lopes  
(PMDB-MG) para a Secretaria 

Lula encontrou Temer um 
dia após ‘reunião’ de Cunha
Versão de peemedebista 
sobre encontro com 
petista e Joesley ocorreu 
no período em que Dilma 
tentava segurar o PMDB

da  Aviação  Civil.  A  nomeação  
passava  por  cima  da  moção  
aprovada pelo partido, proibin-
do nomeações no governo.

Em nota, Joesley afirmou que 
a carta  de Cunha atribui  a  ele  
afirmações  que  nunca  fez.  “O  
empresário reafirma que desta-
cou dois encontros com  o ex-
presidente Lula, um em 2006, 
quando assumiu o comando da 
empresa, e outro em 2013. A par-
tir  de  então,  como  já  relatado  
por ele, não apenas esteve em 
outras ocasiões com o ex-presi-
dente Lula como também inter-
mediou  encontros  de  dirigen-
tes  do  PT  com  Eduardo  Cu-
nha.” O Instituto Lula disse que 
não iria comentar o assunto. / 

COLABOROU RICARDO GALHARDO 

AYRTON VIGNOLA/ESTADÃO-14/3/2011

Entrevista. Joesley disse que teve dois encontros com Lula
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Léo Pinheiro reitera 
que triplex é de Lula 
Empresário também pede redução de pena em troca de delação; defesa 
de petista apresenta documentos e afirma que imóvel estava hipotecado

As  defesas  do  ex-presidente  
Luiz Inácio Lula da Silva e do 
ex-presidente  da  OAS  José  
Adelmário  Pinheiro  Filho,  o  
Léo  Pinheiro,  apresentaram  
ontem as alegações finais no 
processo  sobre  o  triplex  no  
Guarujá (SP) no qual ambos 
são  réus.  Pinheiro  reiterou  
que Lula é o dono do imóvel e 
pediu a redução de dois ter-

ços de sua pena por ter delata-
do o petista. Já a defesa do ex-
presidente  alegou  que  não  
existem provas contra Lula e 
que uma condenação do petis-
ta seria “política”. 

Agora, o juiz Sérgio Moro, da 
13.ª  Vara  Federal  de  Curitiba,  
responsável pelas ações da Ope-
ração Lava Jato na primeira ins-
tância, pode pedir novas diligên-

cias ou publicar a sentença. De 
acordo com o Ministério Públi-
co Federal,  Pinheiro pagou R$ 
3,7 milhões a Lula – por meio do 
triplex, melhorias no imóvel e o 
armazenamento  do  acervo  do  
ex-presidente – em contraparti-
da por três contratos irregula-
res firmados com a Petrobrás. 

A defesa de Pinheiro afirmou 
que, embora sua tentativa de de-

NILTON FUKUDA/ESTADÃO–9/2/2017

lação premiada não tenha sido 
homologada pela Justiça, o em-
preiteiro colaborou com a inves-
tigação e, por isso, merece ter 
sua pena reduzida.

“Por todo o exposto, demons-
trado que o acusado Léo Pinhei-
ro prestou efetiva colaboração 
sobre os fatos imputados na pre-
sente ação penal, admitiu práti-
cas ilícitas, inovou na instrução 
probatória e relatou inúmeros 
fatos relevantes, requer-se que 
lhe  sejam  aplicados  no  grau  
máximo os benefícios decorren-
tes desta colaboração previstos 
na legislação pátria”, dizem os 
advogados do empresário. 

Em suas alegações, Pinheiro 
voltou a declarar que o imóvel 
era uma forma de pagamen-
to de propina a Lula e que 
“todos os valores gastos 
pela OAS – a diferença 
de  valores  entre  o  

apartamento efetivamente ad-
quirido e o triplex, as reformas 
e os demais bens adquiridos – 
eram descontados da propina a 
ser  paga  ao  PT  por  força  das  
obras da Petrobrás”.

Dívida. Já a defesa de Lula apre-
sentou documentos que, segun-

do o advogado Cristiano Zanin 
Martins,  mostram  que  a  OAS  
não  poderia  dispor  do  triplex  
pois o imóvel estava hipoteca-
do como garantia de emprésti-
mos captados pela empreiteira 
no fundo FI-FGTS, gerido pela 
Caixa, em forma de debêntures. 

Zanin disse ainda que o Minis-
tério  Público  não  tem  provas,  
além do depoimento de Pinhei-
ro, e que uma possível condena-
ção de Lula seria uma decisão 
“política”.  “Qualquer  decisão  
que não seja a absolvição seria 
resultado de um ato político”, 
afirmou  o  advogado.  / RICARDO 

GALHARDO, JOSETTE GOULART, LUIZ 

VASSALLO e RICARDO BRANDT

‘Ato político’. 
Defesa de Lula diz 
que não há provas

Ex-presidente diz 
que ‘não acredita’ 
em sua prisão

l No dia em que sua defesa apre-

sentou as alegações finais ao juiz 

Sérgio Moro no caso triplex, o 

ex-presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva disse ontem que “não 

acredita” que será preso. “Para 

B il l

ser preso no Brasil ou em qual-

quer país, a pessoa tem de ter 

cometido um crime”, afirmou o 

petista em entrevista à Rádio Tu-

pi AM do Rio. Réu em ação penal 

relativa ao imóvel do Guarujá, 

Lula chamou a denúncia do Minis-

tério Público Federal de “piada” 

e disse esperar que Moro “leia o 

processo para que possa anun-

ciar ao Brasil a minha inocência”. 

Segundo Lula, os procuradores 

da Lava Jato “inventaram uma 

grande mentira”. / ELISA CLAVERY
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NA WEB

Fachin retira de 
Moro três ações 
contra o petista

estadao.com.br/e/blogdofausto
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BRASÍLIA

Relator dos processos da Lava 
Jato no Supremo Tribunal Fede-
ral, o ministro Edson Fachin de-
terminou que mais duas frentes 
de investigação contra o ex-pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va com base na delação da Ode-
brecht sejam retiradas do juiz 
federal Sérgio Moro, de Curiti-
ba, e enviadas à Justiça Federal 
no Distrito Federal. Uma tercei-
ra investigação ficará com a Jus-
tiça Federal em São Paulo, co-
mo informou o Estado/Broad-
cast na semana passada.

Os casos remetidos à Justiça 
Federal no Distrito Federal di-
zem respeito a acusações feitas 
por delatores da Odebrecht de 
envolvimento do petista em ir-
regularidades  nas  Usinas  de  
Santo Antônio e Jirau, além de 
suspeitas de favorecimento aos 
negócios da Odebrecht em An-
gola. A decisão de Fachin, assi-
nada no dia 13 deste mês, aten-
de ao pedido da defesa de Lula, 
que alegou que os fatos narra-
dos  não  apresentam  relação  
com a  Lava  Jato.  No  caso das 
usinas do Rio Madeira, a conclu-
são do ministro foi semelhante.

Fachin  também  reconside-
rou sua decisão de enviar a Mo-
ro as citações da delação da Ode-
brecht a pagamentos de uma su-
posta “mesada” a Frei Chico, ir-
mão de Lula. Em resposta a um 
agravo regimental proposto pe-
la defesa do ex-presidente, Fa-
chin decidiu que o caso deve ir 
para a Justiça de São Paulo. 

Cunha. O ministro também de-
terminou o envio à Justiça Fede-
ral do DF de investigação sobre 
a possibilidade de o deputado 
cassado  Eduardo  Cunha  
(PMDB-RJ)  ter  contratado  
uma empresa para conter a La-
va Jato, quando era presidente 
da Câmara. Fachin argumentou 
que os fatos teriam ocorrido em 
Brasília. / RAFAEL MORAES MOURA, 

BRENO PIRES e ISADORA PERON

Lava Jato. Veja 
mais notícias no 
Blog do Fausto

Thiago Faria / BRASÍLIA

O dia do senador afasta-
do  Aécio  Neves  
(PSDB-MG), que co-

meçou  cheio  de  expectati-
vas,  terminou,  nas  palavras  
de advogados, em um misto 
de “alívio” e “angústia”. Em-
bora o Supremo Tribunal Fe-
deral  (STF)  tenha  adiado  a  
decisão sobre o caso do tuca-
no, a conversão em prisão do-
miciliar da preventiva de sua 
irmã Andrea Neves  aumen-
tou as esperanças por um jul-

gamento favorável. 
“Eu  senti  ele  mais  animado  

com a soltura da irmã”, afirmou 
o  criminalista  Alberto  Zacha-
rias Toron, advogado de Aécio, 
ao deixar a casa do senador afas-
tado, no Lago Sul, em Brasília.
Afastado do cargo no Senado e 
da presidência do partido, o tu-
cano passou o dia fechado em 
casa  com  a  família  e  recebeu,  
além de advogados, apenas a vi-
sita do senador Antonio Anasta-
sia (PSDB-MG). O aliado, que 
entrou e saiu pela garagem em 
um carro particular,  se reuniu 

com Aécio por cerca de meia ho-
ra por volta do meio-dia, antes 
do início da sessão da Primeira 
Turma do Supremo.

Mais cedo, Anastasia já havia 
ensaiado  uma  visita.  De  carro  
oficial do Senado, chegou até a 
rua de Aécio, mas deu marcha à 
ré ao se deparar com fotógrafos 
e cinegrafistas que se aglomera-
vam na porta do senador afasta-
do. Segundo a assessoria, Anas-
tasia adiou em algumas horas a 
visita pois precisou voltar ao Se-
nado para participar da reunião 
de uma comissão da Casa. 

O  Supremo  decidiu  ontem  
trocar a prisão preventiva de An-
drea, Frederico Pacheco, primo 
de Aécio, e Mendherson Lima, 
ex-assessor  de  Zezé  Perrella,  
por prisão domiciliar.

Pedido de prisão.  As visitas de 
políticos embasam o pedido fei-

SENADOR ESTÁ MAIS 
‘ANIMADO’, DIZ DEFESA
Decisão sobre futuro do tucano foi adiada ontem

Alívio

to pelo procurador-geral da Re-
pública, Rodrigo Janot. Ele argu-
mentou que, apesar de afastado 
do  mandato  parlamentar,  Aé-
cio continua a exercer suas fun-

ções.  Como  exemplo,  anexou  
ao pedido foto publicada nas re-
des sociais de Aécio em que apa-
rece reunido com outros tuca-
nos,  como  Tasso  Jereissati  

(CE) e José Serra (SP).
Para Toron, o argumento é 

uma “confusão grosseira” da 
Procuradoria-Geral da Repú-
blica. “Não se trata  de uma 
cassação  política.  Ele  pode  
conversar com outros políti-
cos. Não está como os cassa-
dos de 1964 que não podiam 
nem sequer falar de política. 
A confusão que se pretende 
estabelecer  ampliando  essa  
medida cautelar é totalmen-
te arbitrária e incabível”, dis-
se o advogado. 

Na avaliação do advogado 
José  Eduardo  Alckmin,  que  
também esteve com o sena-
dor afastado ontem, a deci-
são sobre Andrea “dá um alí-
vio grande”. “Aécio está espe-
rançoso de concluir tudo is-
so logo, inclusive restabele-
cendo a verdade”, disse o cri-
minalista.

Lago Sul. Toron, Alckmin e Leonardo estiveram com Aécio

DIDA SAMPAIO/ESTADAO
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Decisão da 1ª Turma do STF vale também para primo de senador afastado e ex-assessor de Perrella; análise sobre prisão de tucano é adiada

Irmã de Aécio vai para prisão domiciliar

Facebook.
Curta a página da
Política

Breno Pires
Rafael Moraes Moura
Isadora Peron / BRASÍLIA

A Primeira Turma do Supre-
mo  Tribunal  Federal  (STF)  
decidiu ontem, por 3 votos a 
2, substituir a prisão preventi-
va pela prisão domiciliar dos 
três investigados no inquéri-
to envolvendo o senador afas-
tado  Aécio  Neves  (PSDB-
MG). Andrea Neves, irmã do 
tucano, Frederico Pacheco de 
Medeiros,  primo  dos  dois,  e  
Mendherson Souza Lima, ex-
assessor parlamentar de Ze-
zé  Perrella  (PMDB-MG),  no  
entanto, serão monitorados.

Os três terão de usar tornoze-
leira  eletrônica,  vão  entregar  
passaportes  e  estão  proibidos  
de se comunicar entre si e com 
Aécio.  Eles são  apontados  co-
mo auxiliares do tucano, em no-
me de quem a JBS teria repassa-
do R$ 2 milhões em vantagens 
indevidas. Os três haviam sido 
presos há um mês na Operação 
Patmos.

Já os julgamentos dos dois re-
cursos em relação a Aécio, que 
estavam  previstos  para  a  ses-
são, foram adiados. A Procura-
doria-Geral  da  República  (P-
GR) insiste na prisão do sena-
dor  afastado.  A  suspensão  se  
deu para que o relator Marco Au-
rélio Mello analise um novo re-
curso apresentado pela  defesa  
do tucano horas antes do julga-
mento. O pedido é para que o 
plenário, e não a Primeira Tur-
ma, seja o local da votação.

Mudança de posição.  O  voto  
que desempatou o primeiro jul-

gamento,  de  Mendherson  Li-
ma, e baseou as decisões para os 
outros casos foi o do ministro 
Luiz Fux. Na semana passada, 
ele havia votado pela manuten-
ção da prisão de Andrea.

Mudando  de  entendimento,  
Fux agora disse entender que, 
mesmo temendo a possibilida-
de de destruição de provas por 
parte dos investigados, a prisão 
preventiva de Mendherson – e, 
por extensão, de Andrea e Pa-
checo – poderia ser substituída 
por  medidas  alternativas  que  
podem “inibir toda forma de in-
tromissão na produção da pro-
va dos demais delitos”. “Ainda 
não temos um juízo completo 
sobre as demais atividades cri-
minosas”, afirmou Fux.

O ministro Alexandre de Mo-
raes acompanhou o voto de Fux 
e  a  Primeira  Turma  também  
concedeu  prisão  domiciliar  a  
Andrea. Marco Aurélio votou pe-
la revogação por não ver necessi-
dade de prisão domiciliar, mas 

acatou  o  entendimento.  Fica-
ram vencidos Luís Roberto Bar-
roso e Rosa Weber, que defende-
ram a manutenção da prisão. 

Em relação a Pacheco, primo 
de Aécio, além de Fux, Moraes e 
Marco  Aurélio,  Barroso  votou  
pela revogação da prisão e pro-
pôs apenas o recolhimento no-
turno, mas prevaleceu o enten-
dimento em relação aos outros 
dois analisados.

Divergências. Um dos debates 
em que houve divergência foi so-
bre se deixaria de existir a neces-
sidade  de  prisão  depois  de  a  
PGR  ter  oferecido  denúncia  
contra  os investigados  apenas  
em relação ao crime de corrup-
ção passiva.

Moraes afirmou que os funda-
mentos para a  prisão  estavam  
relacionados aos crimes de par-
ticipação em organização crimi-
nosa e de obstrução à investiga-
ção de organização criminosa, 
que não fazem parte da denún-

cia  oferecida  pela  PGR  e,  de  
acordo com o desmembramen-
to proposto pelo próprio órgão, 
a corrupção passiva deverá ser 
investigada  em  um  outro  in-
quérito, ainda não aberto, junto 
com a suspeita de crime de lava-
gem de dinheiro.

Discordando  da  argumenta-
ção de Moraes, os ministros Ro-
sa  e  Barroso  afirmaram  que  a  
prisão não tem  relação  com  o  
inquérito aberto e com a denún-
cia aberta, mas, sim, com a in-
vestigação  de  uma  maneira  
mais ampla em relação aos su-
postos delitos de Aécio e seu as-
sessores,  com  fatos  descober-
tos  na  Operação  Patmos,  que  
ainda não foram totalmente es-
clarecidos.

Julgamento. O ministro Marco Aurélio Mello preside a sessão da Primeira Turma do Supremo 

ANDRE DUSEK/ESTADÃO

l À espera
Andrea Neves 

deixará a

prisão em Belo 

Horizonte as-

sim que o STF 

comunicar

oficialmente a 

Justiça de 

Minas, o que 

deve aconte-

cer em até 

48 horas.

facebook.com/politicaestadao
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“O primeiro paradoxo é o fato de que o autor principal está solto, e o
Luiz Fux, ministro do Supremo Tribunal Federal
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“O primeiro paradoxo é o fato de que o autor principal está solto, e os partícipes estão presos.”
Luiz Fux, ministro do Supremo Tribunal Federal
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A Corte de Apelações de Paris 
condenou o deputado federal 
Paulo  Maluf  (PP-SP)  a  três  
anos  de  prisão  por  lavagem  
de dinheiro. A Justiça do país 
europeu  determinou  tam-
bém o confisco de ¤  1,84 mi-
lhão do parlamentar. Sua mu-
lher,  Silvia  Lutfalla  Maluf,  e  
seu  filho  mais  velho,  Flávio  
Maluf,  foram  condenados  à  
mesma pena. A família Maluf 
ainda terá de pagar multa de 
¤  500  mil.  Os  advogados  de 
defesa vão recorrer.

O  ex-prefeito  de  São  Paulo  
(1993-1996) já havia sido conde-
nado pela Justiça francesa em 
2015 pelo crime de lavagem de 
dinheiro.  Em  primeira  instân-
cia, a Justiça afirmou que Ma-
luf, sua mulher e o filho “agiram 
em associação para ocultar a ori-
gem de recursos” provenientes 
de ato de corrupção e desvio de 
dinheiro no País  na  época em 
que ele administrava a capital.

A sentença menciona direta-
mente as  obras  do Túnel Ayr-
ton Senna e da Avenida Jornalis-
ta  Roberto  Marinho  (antiga  
Água  Espraiada),  sob  suspeita  
de superfaturamento. O parla-
mentar e seus parentes, de acor-
do com a Justiça francesa, são 
acusados de enviar o dinheiro 
dos  crimes  para  empresas  
offshores  e  contas  em  bancos  
no exterior.  Os  crimes  teriam  
ocorrido entre 1996 e 2003.

A corte considerou que o ex-
prefeito usou a França para “la-
var  de  forma  sucessiva”  cerca  
de US$ 7 milhões. Parte do pro-
cesso  começou  quando,  em  
2003,  Maluf  tentou  transferir  
cerca de ¤ 1,8 milhão que estava 
em  nome  de  sua  mulher  em  
uma conta em Paris. O dinheiro 
seria transferido para uma em-

presa na Alemanha, a ITB.
A  conta  na  França,  por  sua  

vez, havia sido alimentada por 
recursos que estavam em Gene-
bra em nome de uma fundação 
controlada pela família Maluf.  
A sede da entidade  era Liech-
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Sentença. Maluf é condenado por desviar recursos de obras

l Água Espraiada

Empresas controladas por 

Maluf foram condenadas em 

Jersey por “fraude em ampla 

escala”. Maluf foi acusado de 

desviar dinheiro de obras viá-

rias, como a Avenida Roberto 

Marinho (antiga Água Espraia-

da, foto). Em 2005, durante o 

processo, Maluf chegou a ficar 

preso por 41 dias. Em 2012,

a Corte da Ilha de Jersey re-

passou 1,45 milhão de libras 

ao Município de São Paulo.

l Paulipetro

Em 2007, Maluf é condenado 

a pagar à Secretaria da

Fazenda de São Paulo R$ 716 

milhões no caso do Consórcio 

Paulipetro. Maluf não restituiu 

a quantia.

l Frangogate
Maluf é condenado, em 2010, 

por compra superfaturada

de frangos feita quando era

prefeito de São Paulo. O caso 

ocorreu em 1996 e ficou 

conhecido como “frangogate”.

Em 2005,
deputado ficou 
41 dias preso

PARA LEMBRAR

tenstein,  um  dos  paraísos  fis-
cais mais opacos da Europa. A 
tentativa de esvaziar a conta na 
França o levou a ser detido por 
algumas horas em 2003. Ele ex-
plicou, na ocasião, que o dinhei-
ro tinha origem na venda de joi-
as e imóveis em São Paulo.

A  condenação  pela  Justiça  
francesa  apenas  pôde  ocorrer  
por causa de uma colaboração 
entre  o  Ministério  Público  de  
Paris,  o  Ministério  Público de  
São Paulo e a Procuradoria-Ge-

ral da República.
A defesa de Maluf havia apre-

sentado um recurso perante a 
Corte  de  Apelações  de  Paris,  
mas o caso só começou a ser jul-
gado em março. A decisão seria 
dada no dia 9 de maio. Na oca-
sião,  os  três  juízes  indicaram  
que não havia ainda um consen-
so sobre a sentença e um primei-
ro adiamento foi anunciado. A 
nova data para a sentença seria 
30 de maio. Há duas semanas, 
uma vez mais sem consenso, os 
juízes  optaram  por  mais  um  
adiamento.

l Valores

US$ 7 mi
foram ‘lavados’ pelo deputado 

Paulo Maluf, segundo a Corte de 

Apelações de Paris.

Agora, para que o novo recur-
so seja aceito, porém, os advoga-
dos de Maluf terão de usar argu-
mentos de direito, e não de apre-
ciação dos fatos. A defesa do ex-
prefeito disse que vai recorrer à 
Corte Suprema da França.

No Brasil. No dia 23 deste mês, 
os ministros da Primeira Tur-
ma do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) condenaram Maluf pe-
lo crime de lavagem de dinheiro 
a uma pena de 7 anos, 9 meses e 
dez dias de prisão. O crime, co-
mo no caso da França, teria sido 
praticado quando ele exercia o 
cargo de prefeito de São Paulo 
nos anos 1990. 

Os  ministros  do  Supremo  
também decretaram a perda do 
mandato de Maluf após publica-
ção do acórdão. O STF ainda im-
pôs uma multa de cerca de R$ 
1,3 milhão ao ex-prefeito.

Tribunal francês 
condena Maluf a 
3 anos de prisão 
Deputado é acusado de lavagem de dinheiro na 
França; defesa vai recorrer à Suprema Corte
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Países nos quais Odebrecht pagou 
propina travam acordos de leniência

Barreiras. Pressão política de governos preocupados em se tornar alvo de investigação e falta de regras claras sobre pactos de 
colaboração emperram negociações da construtora brasileira nos países em que empresa delatou pagamento de US$ 439 milhões

Fabio Serapião / BRASÍLIA

Pressão política e falta de re-
gras sobre acordos de coope-
ração têm dificultado a nego-
ciação da Odebrecht nos paí-
ses onde a empreiteira dela-
tou pagamento de US$ 439 mi-
lhões de propina em troca de 
contratos  públicos.  Apenas  
República  Dominicana  e  
Equador já assinaram com a 
empreiteira acordo de leniên-
cia,  espécie  de  delação  pre-
miada para empresas.

A Odebrecht iniciou as nego-
ciações ainda em dezembro de 
2016, após a assinatura do acor-
do com autoridades de Brasil e 
Estados  Unidos.  Para  realizar  
as  tratativas,  o  acordo  previa  
que as informações sobre esses 
países ficariam em sigilo por no 
mínimo seis meses – prazo en-
cerrado  em  1.º  de  junho,  mas  
que foi prorrogado pelo minis-
tro Edson Fachin, relator da La-
va Jato no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). 

O Estado  ouviu negociado-
res  que  atuam  em  Moçambi-
que, Angola, Guatemala, Pana-
má, Peru, Colômbia, México, Ar-
gentina  e  Venezuela.  Além  de  
ter de se adaptar às legislações 
desses países, de acordo com as 
fontes ouvidas, a empresa tem 
enfrentado resistência nos po-
deres Executivos locais. 

Para um negociador, o medo 
de criar uma Lava Jato no “quin-
tal de casa”, que pode agravar as 
relações políticas, faz com que 
alguns governos tentem dificul-
tar as tratativas. Entretanto, os 
negociadores  acreditam  que,  
com exceção da Venezuela, on-
de a situação política inviabiliza 
qualquer acordo, as conversas 
estão avançadas e devem ser as-
sinadas nos próximos meses.

De acordo com um negocia-
dor, Peru e Colômbia estão en-
tre os países em que a pressão 
política foi detectada. Em janei-
ro, os governos peruano e co-

lombiano chegaram a anunciar 
que a Odebrecht teria de aban-
donar suas obras e seria expulsa 
de suas jurisdições. Do lado dos 
delatores, a atitude hostil é vis-
ta como reflexo do medo da clas-
se  política  em  conviver  com  
uma Lava Jato e também uma 
forma de proteger os interesses 
do  empresariado  do  país  dos  
desdobramentos das investiga-
ções. Mesmo com esse cenário, 
nos dois países, o acordo é visto 
como próximo – já haveria um 
pré-acordo assinado – em razão 
da  atuação  independente  dos  
Ministérios Públicos locais.

Impunidade. Para os negocia-
dores ouvidos, Peru e Colôm-
bia devem fechar em breve um 
acordo  com  a  Odebrecht.  Os  
próximos países com os quais a 
empresa pretende assinar são  
Panamá, Guatemala, México e 
Argentina.  No  Panamá,  a  em-
presa está com “concentração 
máxima” para fechar em breve 
a negociação. Na Guatemala, a 
conversa está avançada e resta 
apenas  uma  discussão  “míni-
ma” sobre alguns detalhes. No 
México, o acordo foi quase fe-
chado em abril e, após a “nego-
ciação esfriar”, as conversas re-
tornaram  e  estão  avançando  
com rapidez. 

A  Argentina  é  comparada  
com a situação mexicana em ra-
zão das idas e vindas das autori-
dades do país. No caso argenti-
no, os negociadores citam co-
mo complicadores para o avan-
ço do acordo o desconhecimen-

to das autoridades sobre o fun-
cionamento do instituto da de-
lação e a resistência em aceitar 
os termos acertados no Brasil. 

Um juiz argentino chegou a 
afirmar que concordar com as 
condições  e  não  responsabili-
zar os agentes brasileiros seria 
uma forma de impunidade. A fa-
la do juiz é uma resposta às cláu-
sulas previstas para quem quei-
ra ter acesso as informações en-
tregues pela Odebrecht. 

Os países terão de aceitar as 
penas  impostas  aos  executi-
vos no Brasil, não poderão pu-
ni-los novamente e as informa-
ções entregues serão as  mes-
mas que já estão com as autori-
dades brasileiras. Para justifi-
car essas imposições, a empre-
sa tem citado nas negociações 
que o modelo adotado é o esti-
pulado  pelas  convenções  in-
ternacionais  sobre  coopera-
ção entre países e os agentes 
brasileiros  que  delataram  os  
crimes já estão sendo punidos 
no Brasil. 

“O princípio non bis in idem  
prevê que uma pessoa não po-
de ser punida duas vezes pelo 
mesmo crime”, explica um dos 
negociadores.  Para  ele,  uma  
vez que os brasileiros já cum-
prem suas penas, caso não haja 
colaboração, a impunidade se-
rá a favor dos agentes públicos 
desses países.

Em  Angola  e  Moçambique,  
dois países africanos citados na 
delação da empreiteira, as nego-
ciações ainda estão se inician-
do, uma vez que os advogados 
da empresa buscam uma “for-
ma jurídica” mais adequada pa-
ra ser utilizada nos acordos. 

Nos dois casos, os negociado-
res estudam o acordo de leniên-
cia firmado entre a Embraer e 
Moçambique e também preten-
dem  se  apoiar  na  Convenção  
de Praia, firmada entre países 
de língua portuguesa, que pre-
vê o auxílio em matéria penal 
entre Estados.

l Corrupção

439 milhões
de dólares foram pagos de 

propina pela Odebrecht em 

Moçambique, Angola, Peru, 

Guatemala, Panamá, Colômbia, 

México, Argentina, Venezuela, 

República Dominicana e Equador �
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Congresso libera inibidores de apetite 
e Anvisa vê risco à saúde dos pacientes

Saúde. Vigilância Sanitária compara caso ao da ‘pílula do câncer’; deputados alegam que proibição, desde 2011, não inibiu mercado 
paralelo de emagrecedores à base de anfetamina, como o femproporex. Para indústria, medida beneficia farmácias de manipulação

Renan Truffi
Lígia Formenti / BRASÍLIA

A  Câmara  dos  Deputados  
aprovou ontem projeto de lei 
que libera a venda de emagre-
cedores e inibidores de apeti-
te no País. A proposta, que vai 
agora para sanção presiden-
cial, susta de imediato os efei-
tos de uma resolução da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) de 2011, que 
proibiu a comercialização de 
alguns  medicamentos  desse  
tipo. A expectativa é de que a 
medida amplie o receituário 
sobretudo  em  farmácias  de  
manipulação. Já a Anvisa cri-
ticou a medida e vê perigo à 
saúde da população.

A retirada de emagrecedores 
à base de anfetamina, como o 
femproporex, mazindol e anfe-
pramona, tinha como justificati-
va o fato de que não havia estu-
dos que comprovassem a eficá-
cia das substâncias e os riscos 
do  uso  desses  medicamentos  
eram superiores a eventuais be-
nefícios. A decisão na época pro-
vocou uma comoção entre asso-
ciações de médicos e pacientes, 
que defendiam a permanência 
do produto no Brasil.

Os  deputados  favoráveis  ao  
projeto  aprovado  justificam  
que a proibição da Anvisa não 
evitou  que  esses  medicamen-
tos deixassem de ser comerciali-
zados clandestinamente. “Esse 
medicamento foi para o merca-
do negro. Então é melhor que 
os médicos avaliem caso a ca-
so”, argumentou a deputada Ali-
ce Portugal (PCdoB-BA). Apro-
vou-se ainda emenda do Sena-
do que determina que a venda 
fique condicionada à apresenta-
ção de receita especial, que fica 
retida com o farmacêutico.

Polêmica. A  Anvisa  adiantou  
que vai recomendar a Temer o 
veto do projeto. Em nota, a agên-
cia afirma que a medida repre-
sentaria um sério  risco para a  
população,  além  de  ser  uma  
afronta à competência legal da 
autarquia.  “Não  concordamos  
com a liberação de medicamen-
tos feita por lei. Pode ser que, 
posteriormente,  se  descubra  
que  esses  medicamentos  po-
dem oferecer algum risco ou pe-
rigo a quem os consumir. O pa-
pel do  Congresso é  outro:  co-

brar da Anvisa eficiência, trans-
parência  e  acompanhar  seus  
processos.  Mas  não  substituir  
as funções da Anvisa”, afirmou 
o  diretor-presidente  da  Agên-
cia, Jarbas Barbosa.

No comunicado, a Anvisa ain-
da faz uma comparação com o 
episódio da  fosfoetanolamina,  
a chamada pílula do câncer. O 
texto lembra que a Câmara auto-
rizou o uso da substância, mes-
mo sem registro da Anvisa. Gra-
ças a uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal, a regra foi sus-
pensa. “Posteriormente, todos 

os testes em torno da fosfoeta-
nolamina demonstraram a não 
eficácia ou benefício clínico sig-
nificativo na substância. Ou se-
ja: se a decisão da Câmara esti-
vesse em vigor,  as  pessoas te-
riam se submetido ao tratamen-
to com um ‘medicamento’ inefi-
caz que poderia até ser prejudi-
cial a esses pacientes, ao fazê-
los abandonar a quimioterapia 
tradicional”, afirma a nota.

A Anvisa observa ainda que o 
texto aprovado na Câmara faz 
uma referência à  sibutramina,  
substância que em nenhum mo-

mento foi retirada do mercado. 
Já a liberação deve favorecer o 
setor de farmácias de manipula-
ção. Com a liberação da produ-
ção,  essas  farmácias  poderão  
importar livremente a matéria-
prima para usá-la em formula-
ções individuais, prescritas por 
médicos especialmente para ca-
da paciente. 

Para a indústria farmacêuti-
ca, a medida deverá ter um im-
pacto reduzido. Caso algum la-
boratório tenha interesse em re-
tomar a produção das drogas fei-
tas com femproporex, anfepra-

mona e mazindol, ele terá de re-
ceber o registro do novo medi-
camento na  Anvisa.  Para  isso,  
será necessário apresentar estu-
dos clínicos comprovando não 
só a  eficácia,  mas a  segurança 
do remédio. 

De acordo com a Anvisa, no 
entanto, a regra não vale para as 
farmácias de manipulação. Elas 
podem  importar  e  formular  o  
produto à base de mazindol, fen-
proporex,  anfepramona,  mes-
mo sem que um medicamento 
industrializado  com  a  mesma  
formulação esteja registrado. 

“Vai  ser  um  paraíso  para  as  
farmácias de manipulação”,dis-
se  o  presidente  executivo  do  
Sindicato de Indústria de Pro-
dutos Farmacêuticos no Esta-
do de São Paulo, Nelson Musso-
lini. “Claro que existem farmá-
cias de manipulação de qualida-
de. O problema é que as regras 
para importação de matéria-pri-
ma são bem mais flexíveis para 
esses grupos.” O Estado procu-
rou  a  Associação  Nacional  de  
Farmacêuticos Magistrais (An-
farmag),  que  não  se  pronun-
ciou sobre o assunto.

l Gerente de uma pizzaria em 

Sorocaba, interior de São Paulo, 

Daiane Cristina de Almeida, de 

30 anos, relata que toma sibutra-

mina sem receita. “Compro no 

paralelo e pago seis vezes mais. 

Com receita, custa R$ 20”, afir-

mou. Ela acredita que, com a libe-

ração, vai passar a pagar menos.

Casada e mãe de três filhos, 

Daiane não é obesa e toma o me-

dicamento por questão estética. 

“O problema é que eu tomo du-

rante três meses e paro. Aí, o ape-

tite volta com tudo.”

Já a publicitária Laura Souza, 

de 22 anos, contou que toma o 

remédio por ordem médica. A 

ideia era dar um “empurrão” na 

perda de peso, mas o uso do me-

dicamento teve efeitos negativos. 

“Boca seca, dores de cabeça. Às 

vezes rolavam umas taquicardias 

também.” O tratamento durou 

três meses, mas Laura não o fina-

lizou. "Comecei a tomar quando 

estava de férias. E depois, com a 

rotina mais agitada, aquilo estava 

me fazendo mal.” / JOSÉ MARIA 

TOMAZELA e LUIZ FERNANDO TOLEDO

Sem receita, 
compra chega a 
custar 6 vezes mais

LUIS MACEDO / CÂMARA DOS DEPUTADOS

Na Câmara. Aprovou-se ainda emenda que determina que a venda fique condicionada à apresentação de receita especial
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Doria vai
reduzir 
dinheiro do 
carnaval
Bruno Ribeiro

O prefeito de São Paulo, João 
Doria  (PSDB),  vai  reduzir  o  
repasse da Prefeitura para o 
carnaval  da  cidade  no  ano  
que vem. Sem adiantar valo-
res, Doria afirmou que corta-
rá  recursos  dos  desfiles  das  
escolas de samba e do carna-
val  de  rua.  Entretanto,  ele  
afirma que o valor total da fo-
lia não sofrerá redução, pois 
espera obter recursos da ini-
ciativa privada para cobrir o 
montante  que  a  Prefeitura  
deixar de investir.

Doria fez o anúncio ao lado 
do prefeito do Rio, Marcelo Cri-
vella (PRB), que esteve ontem 
em São Paulo para a reunião da 
Frente  Nacional  de  Prefeitos.  
Crivella também havia anuncia-
do corte na  verba do carnaval  
carioca  para  2018.  Cada  agre-
miação  receberá  R$  1  milhão,  
metade do liberado neste ano.

“Não  podemos  gastar  mais  
do que aquilo que se arrecada. 
Não podemos ter uma atitude 
irresponsável fiscalmente para 
atender este ou aquele setor”,  
afirmou o prefeito de São Pau-
lo.  “Vamos  fazer  um  trabalho  
ainda mais intenso com o setor 
privado.  Vamos  suplementar  
os recursos que a Prefeitura ti-
ver a necessidade de reduzir.”

“Às escolas de samba e à liga 
(das escolas) não faltarão recur-
sos previstos. Pode mudar o ca-

rimbo: em vez  de  ser  público,  
será recurso privado. Mas o re-
curso não vai faltar”, continuou 
ele. “O que haverá é uma redu-
ção do investimento público e 
um  aumento  do  investimento  
privado, para equalizar e garan-
tir  a  realização  do  carnaval”,  
completou Doria, que afirmou 
ainda já ter participado de uma 
reunião  interna  da  Prefeitura  
para discutir o tema. 

Neste ano, a Prefeitura repas-
sou R$ 30 milhões – valor sufi-
ciente para custear 6 das 43 cre-
ches licitadas em 2014. Para o 
carnaval de rua, a folia já foi inte-
gralmente paga pelo setor priva-
do.  A  concorrência  que  resul-
tou  na  vitória  da  Ambev  para  
custear  a  festa,  por  R$  15  mi-
lhões,  está  sendo  investigada  
pelo  Ministério  Público  Esta-
dual, por suposto favorecimen-
to à empresa – tanto a Ambev 
quanto a Prefeitura negam. A Li-
ga das Escolas de Samba de São 
Paulo não comentou a situação.

Plano. O professor do Departa-
mento  de  Gestão  Pública  da  
Fundação  Getúlio  Vargas  
(FGV)  Marco  Antonio  Carva-
lho  Teixeira  afirma  que  “em  
tempos de crise, é bom buscar 
alternativas” para o poder públi-
co. Mas considera que a busca 
deveria ser feita “com mais pla-
nejamento”, pois o anúncio foi 
dado sem detalhes sobre parce-
rias com o setor privado.

Prefeito adota medida que já cria polêmica 
no Rio; ideia é ampliar aporte privado
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Governo sofre derrota em tramitação 
da reforma trabalhista no Senado
BRASÍLIA

O governo sofreu uma inespe-
rada e dura derrota com a re-
forma trabalhista no Senado. 
A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) rejeitou, por 10 vo-
tos a 9, o parecer que pedia a 
aprovação  do  projeto.  Três  
deputados da base governis-
ta votaram contra o projeto, 
o que surpreendeu o Planal-
to.  Mesmo com  a  derrota,  a 
tramitação segue e o governo 
estima que aprovará o proje-
to no plenário com apoio de 
46 senadores.

Considerada  “a  mais  fácil”  
das  duas  reformas  estruturais  
em tramitação no Congresso – 
a outra é a da Previdência –, a 
mudança  na  legislação  traba-
lhista foi rejeitada diante da in-
satisfação de alguns governis-
tas com o projeto. O desconfor-
to ficou evidente no debate que 
antecedeu a votação: em 90 mi-
nutos, apenas dois defenderam 
o projeto – o líder do governo, 
Romero Jucá (PMDB-RR), e o 
próprio relator, Ricardo Ferra-
ço (PSDB-ES). O governo pre-
via vitória com placar de 11 a 8 
ou até 12 a 8.

O projeto muda a relação en-
tre patrões e empregados. Pre-
vê, por exemplo, que os acor-
dos coletivos tenham força de 
lei. Também acaba com a obri-
gatoriedade  da  contribuição  
sindical e permite a flexibiliza-
ção  de  contratos  de  trabalho.  
Direitos  como  o  13.º  salário,  
Fundo de Garantia do Tempo 
de  Serviço  (FGTS)  e  salário  
mínimo estão preservados.

Na Rússia, Temer minimizou 
a derrota, e reafirmou a aposta 
da vitória no plenário.  Gover-
nistas contam com pelo menos 
46 votos de apoio  na votação, 
que exige 41 votos para aprova-
ção. Antes do plenário, o tema 
será avaliado  na  Comissão  de  
Constituição e Justiça (CCJ) a 
partir desta quarta-feira. 

O governo não escondeu, po-
rém, sua insatisfação, ao execu-
tar uma “caça às bruxas” para 
encontrar os culpados pela der-
rota. O ministro-chefe da Casa 
Civil, Moreira Franco, disse “la-
mentar”  o  voto  contrário  dos  
governistas Hélio José (PMDB-
DF)  e  Eduardo  Amorim  
(PSDB-SE),  e  ressaltou  que  
houve surpresa “principalmen-
te porque o PSDB sempre alar-
deou  ser  favorável  às  refor-
mas”. 

Politicamente,  a  derrota  foi  
entendida como uma vitória da 
articulação do líder do PMDB, 
Renan Calheiros (AL), sobre o 
líder do governo, Romero Jucá. 
Governistas  contavam  com  o  
voto de Sérgio  Petecão  (PSD-
AC), que não chegou a tempo 
do Acre e foi substituído por Ot-
to  Alencar  (PSD-BA),  que  vo-
tou contra. Além disso, a base 
não conseguiu convencer o sin-
dicalista e aliado de Renan, Hé-
lio José, a faltar à sessão. 

Outra leitura sobre o episó-
dio é de que, diante da crise no 
governo,  os  parlamentares  do 
Nordeste  estão  desconfortá-
veis em votar a favor da refor-
ma.  Isto  porque  o  presidente  
Temer enfrenta os piores índi-
ces  de  aprovação  na  região.  / 

FERNANDO  NAKAGAWA,  JULIA  

LINDNER E ISABELA BONFIM

“É sinal de que a economia 
se estabiliza, o emprego 
volta a dar 
sinais de 
recuperação.”
Ronaldo 
Nogueira
MINISTRO DO 

TRABALHO

Idiana Tomazelli / BRASÍLIA

A  economia  brasileira  am-
pliou o número de vagas for-
mais de trabalho pelo segun-
do mês consecutivo em maio. 
Foram criados 34.253 postos 
com carteira assinada em to-
do o País,  segundo o Cadas-
tro  Geral  de  Empregados  e  
Desempregados  (Caged).  A  
continuidade  de  resultados  
positivos foi bastante come-
morada pelo governo, mas o 
próprio  ministro  do  Traba-
lho, Ronaldo Nogueira, prefe-
riu ser cauteloso sobre o de-
sempenho do ano.

“Gostaria de garantir (que o 
ano terminará com geração de va-
gas),  mas não posso”, admitiu 
Nogueira. Entre os analistas, es-

sa  possibilidade  começa  a  ser  
destacada. A LCA Consultores 
prevê abertura de 100 mil pos-
tos ao fim de 2017, depois de 2,8 
milhões de vagas formais serem 
dizimadas do mercado de traba-
lho  nos  últimos  dois  anos.  “É  
pouco, mas é diferente dos últi-
mos anos”, disse Fábio Romão, 
economista da LCA.

Embora a crise política tenha 
despertado incertezas em rela-
ção à recuperação da economia, 
o ministro fez questão de desta-
car ontem que  o resultado  do  
Caged  é  prova  da  retomada.  
“Dá pra comemorar isso, é sinal 
de que economia se estabiliza, o 
emprego  volta  a  dar  sinais  de  
recuperação”, disse Nogueira.

Principal  fiador  da  política  
econômica do governo, o minis-
tro da Fazenda, Henrique Mei-
relles,  engrossou  o  discurso.  
“Esse número confirma nossas 
previsões de uma recuperação 
gradual do emprego”, afirmou, 
em postagem no Twitter.  “Na 
retomada  do  crescimento,  a  
economia demanda algum tem-
po para atingir o nível de empre-
go que desejamos. O importan-
te é que o rumo está certo.”

Depois de dois anos no verme-
lho, o Caged exibe um saldo po-
sitivo de 48,5 mil vagas com car-
teira no acumulado de 2017. O 

resultado de maio representou 
o primeiro crescimento para o 
mês desde 2014. Em abril, já ha-
via sido registrada a criação de 
quase  60  mil  vagas  formais.  
Nos cinco primeiros meses do 
ano, três  registraram  abertura  
de postos. Todos esses indica-
dores foram destacados pelo go-
verno e também por economis-
tas, mas a avaliação que perma-
nece é do gradualismo dessa re-
cuperação.

O economista Thiago Xavier, 
da Tendências Consultoria, afir-
mou que o momento é de me-
lhora do emprego, mas com con-
tinuidade do processo de ajus-
te. Segundo ele, quando retira-
dos os fatores sazonais, movi-
mentos de contratação ou de-
missão típicos de determinada 
época do ano, os resultados ain-
da  são  negativos,  embora  me-
nos que no passado. “As demis-
sões  têm  perdido  velocidade,  
mas, ao mesmo tempo, o ritmo 
de contratação ainda é fraco.”

Setores. O setor agropecuário 
foi o que mais criou vagas for-
mais no mês de maio, com um 
saldo positivo de 46 mil novos 
postos. O cultivo do café, con-
centrado em Minas Gerais, e da 
laranja, em São Paulo, foram ati-
vidades que contribuíram para 

esse saldo. O coordenador-ge-
ral de Estatísticas do Ministério 
do Trabalho, Mário Magalhães, 
disse que o resultado, embora 
represente um setor com  me-
nor participação na economia, 
é positivo para a atividade co-
mo um todo. “A renda gerada 
tende a dinamizar os demais se-
tores”, justificou.

O setor de serviços gerou qua-
se 2 mil vagas em maio, enquan-
to a indústria de transformação 
abriu 1,4 mil novos postos. Os 
saldos foram bem mais tímidos 
do  que  no  campo,  mas  Maga-
lhães destacou que estão “condi-
zentes” com a tendência espera-
da. Daqui para frente, os núme-
ros devem oscilar até atingir o 
pico do emprego, entre os me-
ses de setembro e outubro, ex-
plicou o técnico. Apesar de oti-
mista, ele também reconheceu 
a dificuldade em projetar hoje o 
resultado final do ano. “O mer-
cado de trabalho é uma caixinha 
de  surpresas.”  /  COLABORARAM  

EDUARDO RODRIGUES, CAIO RINALDI 

E THAÍS BARCELLOS

Geração de 
vagas fica no 
azul pelo 2º 
mês seguido

l Otimismo

facebook.com/economiaestadao

Facebook.
Curta a página da
Economia

l Trabalho 
no campo

NELSON JR./ASCOM/TSE - 29/3/2017

Em maio, foram criadas 34,2 mil vagas de 
trabalho; analistas veem melhora ‘gradual’



O  presidente  Michel  Temer  
afirmou ontem que a vitória 
do governo na votação da re-
forma trabalhista no plenário 
do Senado “é certíssima”. De-
pois da derrota na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), o 
presidente convocou de últi-
ma hora uma entrevista cole-
tiva em Moscou, na Rússia, pa-
ra onde viajou em missão ofi-
cial, para assegurar que vai re-
verter o resultado. 

Temer  fez  questão  de  dizer  
que a derrota é “muito natural”, 
porque os projetos passam por 
várias comissões. “O que impor-
ta é o plenário”, disse. “O plená-
rio vai decidir e lá o governo vai 
ganhar. É maioria simples.”

A linha de raciocínio foi adota-
da com o mesmo padrão por pe-
lo menos cinco ministros de Es-
tado,  além  de  lideranças  no  
Congresso, que deram entrevis-
tas ou postaram vídeos nas re-
des sociais minimizando a rejei-
ção do texto pelos senadores da 
CAS. Mas a declaração mais con-
tundente veio do ministro che-
fe da Secretaria-Geral da Presi-
dência, Moreira Franco, que no-

minou parlamentares governis-
tas que votaram contra a medi-
da e criticou diretamente o alia-
do PSDB pela derrota.

Após “lamentar” o voto con-
trário dos senadores Hélio José 
(PMDB-DF)  e  Eduardo  Amo-
rim (PSDB-SE), o ministro clas-

sificou como uma “surpresa” a 
atitude,  “principalmente  por-
que  o  PSDB  sempre  alardeou  
ser favorável às reformas”. “La-

mento muito que essas pessoas 
não tenham dimensionado essa 
sinalização (ruim para a econo-
mia). E mais, pessoas que se di-
ziam compromissadas. Mas is-
so não nos esmorece”. 

Rebatendo as críticas de Mo-
reira, o presidente interino do 
PSDB, senador Tasso Jereissati 
(CE), lembrou que a posição de 
Amorim era de conhecimento 
público e aproveitou para esto-
car o governo que, em sua avalia-
ção, “falhou” ao deixar a oposi-
ção vencer a votação. 

“O governo levou todo mun-
do para Moscou e esqueceu da 
votação”,  provocou  Tasso,  
questionando o fato de os prin-
cipais articuladores tucanos no 
governo terem viajado com Te-
mer para visita oficial à Rússia 
na mesma  semana  da  votação  
na CAS. Citou o ministro Anto-
nio  Imbassahy  (Secretaria  de  
Governo) e o líder do PSDB no 
Senado, Paulo Bauer (SC), que 
fazem parte da comitiva. 

Henrique  Meirelles  (Fazen-
da) e Eliseu Padilha (Casa Ci-
vil) postaram vídeos nas redes 
sociais.  “Episódios  como  este  

são  absolutamente  corriquei-
ros e esperáveis dentro do pro-
cesso legislativo”, afirmou Mei-
relles. Padilha foi ainda mais oti-
mista dizendo ter “plena convic-
ção” na aprovação do texto no 
plenário “com margem bastan-
te dilatada de votos”.

O líder do governo, Romero 
Jucá (PMDB-RR), explicou a es-
tratégia para os próximos dias 
de tramitação do projeto no Se-
nado. “O governo tem maioria e 
vamos  aprovar  o  projeto  na  
CCJ e no plenário”, afirmou. O 
senador explicou que irá pedir 
regime de urgência para proje-
to no plenário.

O  presidente  da  República  
em  exercício,  Rodrigo  Maia  
(DEM-RJ), negou que o resulta-
do da votação na CAS teria ma-
tado a tramitação da reforma da 
Previdência  na  Câmara.  “Não  
tem  nada  morto.  Estamos,  do  
ponto de vista fiscal, quase mor-
tos, por isso a gente precisa da 
reforma  da  Previdência”,  res-
pondeu.  /  ANDREI  NETTO,  TÂNIA 

MONTEIRO, JULIA LINDNER, ISABELA 

BONFIM,  CARLA  ARAÚJO,  DAIENE  

CARDOSO E DANIEL WETERMAN)

1. 
Projeto da reforma 
trabalhista é analisado 
por três comissões
Comissão de Assuntos Econô-
micos, de Assuntos Sociais
e de Constituição e Justiça

2. 
Função das comissões
Cada comissão avalia o proje-
to e é produzido um relatório 
que é votado pelos membros 

3. 
Tramitação
Parecer aprovado ou não, pro-
jeto segue a tramitação até 

chegar ao plenário

4.
Relatórios
No plenário, relatórios servem 
de referência para que senado-
res avaliem o projeto 

5.
Autonomia
Plenário não precisa seguir 
recomendação dos pareceres 
e senadores votam pela 
aprovação ou rejeição 
do projeto

Vitória no plenário é certa, diz Temer

Oprincipal efeito da rejeição do pare-
cer do governo sobre a reforma tra-
balhista pela Comissão de Assuntos 

Sociais do Senado diz respeito ao debate 
político para além das fronteiras do Con-
gresso. Trata-se de uma derrota importante 
para o governo, mas que não inviabiliza, ne-
cessariamente, a aprovação da medida no 
plenário. Esse revés, contudo, deve reforçar 
as incertezas relativas ao capital político do 

governo em meio à grave crise. 
A percepção da funcionalidade da atual 

administração para a economia é central na 
defesa do mandato de Temer. A reversão 
dessa expectativa pode prejudicar o gover-
no na votação para barrar a provável denún-
cia contra o presidente ser feita pela Procu-
radoria-Geral da República. A combinação 
entre agenda de corrupção e percepção de 
paralisia decisória é mortal para qualquer 
administração.

Na verdade, uma parte do jogo político da 
reforma trabalhista está associada à percep-
ção dos agentes econômicos. O governo uti-
lizou a discussão dessa reforma para dar 

um choque de expectativas no mercado, au-
mentando a ambição reformista. Ao am-
pliar o escopo das propostas, o Planalto mi-
nimizava os sinais de desconfiança, na me-
dida em que a reforma da Previdência en-
frentava dificuldades de tramitação. 

Não por acaso, o Planalto luta para a ma-
nutenção do texto aprovado pela Câmara, a 
despeito da insatisfação do Senado com 
pontos do projeto, mesmo dentro da coali-
zão de governo. O Planalto não quer apenas 
as mudanças na legislação trabalhista, mas 
quer dar um sinal de que o mandato Temer 
é ainda funcional para a economia. 

Para o bem ou para o mal, o destino da re-

forma trabalhista não antecipa o quadro 
para a Previdência. A situação das mudan-
ças previdenciárias depende da luta pelo 
mandato presidencial e da coordenação da 
base aliada. Resolver a incerteza sobre a 
continuidade do governo é condição neces-
sária para dar alguma viabilidade à reforma 
“minguada” em relação ao texto aprovado 
na Comissão Especial da Câmara.

Independentemente das oscilações de 
curto prazo, a janela de oportunidade para 
aprovação das reformas está diminuindo. 
]

DOUTOR EM CIÊNCIA POLÍTICA E SÓCIO DA

TENDÊNCIAS CONSULTORIA.

PARA ENTENDER

]

ANÁLISE: Rafael Cortez

Capital político limitado 
ameaça as reformas 

MARCOS OLIVEIRA/AGÊNCIA SENADO 

O caminho 
da reforma

Em visita à Rússia, presidente convocou entrevista coletiva de última hora para relativizar derrota da reforma trabalhista em comissão 
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Vinicius Neder / RIO

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial (BNDES) desembolsou
R$ 27,738 bilhões, de janeiro a
maio, para empréstimos já
aprovados, queda nominal
(sem descontar a inflação) de
13% em relação a igual perío-
do de 2016, informou ontem a
instituição de fomento. Em
termos reais, levando em con-
ta a inflação, a queda foi de
17%. Apenas em maio, o BN-
DES liberou R$ 6,356 bilhões,

queda real de 9%.

Desembolsos do BNDES caem 17%

l Crédito menor

R$ 6,35 bi
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Ana Carolina Neira 
Ricardo Rossetto

A busca por uma oportunida-
de de vida melhor fora do Bra-
sil se intensificou nos últimos 
anos, em grande parte por cau-
sa  da  crise  econômica.  De  
acordo com dados da Receita 
Federal, entre 2014 e 2016 fo-
ram entregues 55.402 Declara-
ções  de  Saída  Definitiva  do  
País, um aumento de  81,61%  
na comparação com o triênio 
imediatamente  anterior.  De  
2011 a 2013, período que ante-
cede  a  crise  econômica,  
30.506 pessoas entregaram o 
mesmo documento. O núme-
ro, no entanto, pode ser ainda 
maior,  já  que  nem  todos  os  
brasileiros prestam essa infor-
mação quando vão embora.

A  publicitária  Camila  Juhrs  
Flaire, de 26 anos, está entre os 
que decidiram fazer as malas e 
abandonar tudo em São Paulo. 
Há um ano, ela aproveitou a cida-
dania  portuguesa  herdada  do  
avô lusitano, deixou o emprego 
na área de eventos e embarcou 
para o Porto, em Portugal. “Sa-
bia que ficando no Brasil, mes-
mo formada, não teria grandes 
oportunidades ou qualidade de 
vida. Fugi da crise também, pois 
ela se tornou um obstáculo.”

A desilusão com a situação po-
lítica e a taxa de desemprego ele-
vada são os maiores responsá-
veis pela saída de quem escolhe 
países como Portugal, Canadá e 
EUA para uma nova vida.  “Há 
uma falta de crença generaliza-
da na recolocação profissional 
porque há  muitas  pessoas  de-

sempregadas. É natural esse de-
sejo  por  experiências  em  ou-
tros locais”, diz a sócia-funda-
dora  da  consultoria  executiva  
Unique Group, Alexia Franco.

Há quem se mude com o dese-
jo de empreender lá fora, mas a 
espera  por  resultados  imedia-
tos acaba frustrando muita gen-
te, diz o presidente da consulto-
ria especializada em mobilida-
de global Emdoc, João Marques 
da Fonseca. “É preciso enten-
der  a  cultura  local  e  adaptar  
seus produtos e serviços às ne-
cessidades do novo público.” 

Essa foi a fórmula seguida pe-
lo  empresário  Guilherme  Cer-
queira, de 36 anos. Fundador de 
uma empresa de tecnologia, ele 
e os sócios já tinham em mente 
um  outro  negócio  envolvendo  
comportamento  e  consumo,  

Crise eleva número 
de brasileiros
que deixam o País
Segundo a Receita, foram entregues 55,4 mil declarações de saída
definitiva entre 2014 e 2016; nos três anos anteriores, foram 30,5 mil 

que “deveria nascer internacio-
nal”. O próximo passo foi anali-
sar qual o melhor destino para a 
startup que queriam criar. “Não 
bastava ter vontade de ir morar 
fora, pegar tudo e desembarcar 
em outro país. O primeiro lugar 
que surgiu no meu radar foi o 
Vale do Silício, na Califórnia, en-
tão fui  para lá entender como 
era a vida de um empreendedor 
naquele local. Só quando voltei 
é  que  decidimos  investir”,  re-
lembra.

Em 2015, Cerqueira deixou o 
Brasil com a mulher e os dois 
filhos. Ele cita a crise econômi-
ca e a violência do Rio de Janei-
ro, onde morava, como fatores 
determinantes para a mudança. 

Expectativa.  Segundo  Fonse-
ca, da Emdoc, outro erro cons-
tante de quem deixa o Brasil é 
acreditar que a vida lá fora será 
semelhante  ao  experimentado  
aqui. Em certos casos, ele con-
fessa  identificar  que  algumas  
dessas aventuras já surgem com 
data certa para acabar pela falta 
de alinhamento entre expectati-
va e realidade. 

“Boas ideias e dinheiro guar-
dado não são suficientes. A pes-
soa sai daqui com uma ideia so-
bre ganhos e estilo de vida e so-
mente lá percebe que a dinâmi-

ca é completamente diferente”, 
comenta Fonseca.

No caso de Cerqueira, a cober-
tura na Barra da Tijuca deu lu-
gar a um apartamento de dois 
cômodos em São Francisco, pa-
ra conter despesas e fazer o di-
nheiro render enquanto seu ne-
gócio não decolava. Para Cami-
la,  o  caminho  encontrado  foi  
aceitar um emprego na área de 
telecomunicações.  Apesar  de  
não ter relação com sua forma-
ção, o novo trabalho ajudou no 
entendimento de como funcio-
nava o mercado de trabalho em 
Portugal, diz a jovem. “Come-
çar do zero não é fácil. No pri-
meiro mês, se alguém me per-
guntasse se eu tinha desejo de 
voltar  diria  que  sim.  Hoje,  te-
nho certeza de que quero ficar 
de vez.”

NA WEB
Portal. Leia mais 
sobre o mercado 
de trabalho 

economia.estadao.com.br
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Enquanto Michel Temer via-
ja para a Rússia e a Norue-
ga, seus advogados prepa-

ram um extenso recurso ao Supre-
mo Tribunal Federal para questio-
nar vários procedimentos, alega-
ções e desdobramentos do inquéri-
to que investiga o presidente.

A defesa considera que os últi-
mos acontecimentos, como o rela-
tório preliminar da Polícia Fede-
ral e a entrevista de Joesley Batis-
ta à revista Época, vão ajudar a 
comprovar inconsistências tanto 
na delação do grupo JBS quanto 
nas acusações contra Temer.

Entre os questionamentos que 
serão elencados está o fato de Fa-
chin ter usado, segundo aliados do 
presidente, “três pesos e três medi-
das” ao desmembrar os inquéritos 
decorrentes da delação dos Batis-
ta: o de Temer ficou sob sua relato-
ria, o de Aécio Neves foi redistribuí-

do e o do governador Reinaldo Azam-
buja (MS) submetido ao plenário.

O recurso também apontará que o 
relato da JBS não cumpre vários re-
quisitos da delação premiada, entre 
eles o de o delator narrar fatos concer-
nentes a uma organização criminosa 
da qual tenha participado. No enten-
der da defesa, Joesley foi “pescar” 
uma acusação a partir do momento 
em que decidiu colaborar e passou a 
gravar Temer, Rocha Loures e outros.

O entorno de Temer ironizou o 
relatório da PF: “É o primeiro caso 
em que o silêncio do investigado é 
usado como comprovação de cul-
pa”, disse um palaciano. 

Os advogados vão apontar supos-
tas “ilações” contidas na peça, além 
do fato de ela ter sido produzida an-
tes que a perícia nos áudios da con-
versa entre Temer e Joesley estives-
se concluída, para pedir que a peça 
seja desconsiderada pelo Supremo.

O contra-ataque

STF

Para colegas, mudança de Fux
antecipa decisão sobre Aécio
Colegas do STF interpretaram a mu-
dança de posição de Luiz Fux sobre 
Andrea Neves no intervalo de uma se-
mana como “acomodação” do minis-
tro para justificar, sem parecer contra-
ditório, o esperado voto contra a pri-
são preventiva de Aécio Neves (PSDB).

CONDENADO

Maluf não cumprirá pena
francesa, avaliam advogados
Questionados sobre a execução da pe-
na confirmada pela Justiça francesa de 
prisão de Paulo Maluf e familiares, cri-
minalistas são unânimes em apontar 
que ele não deverá cumprir “um dia” 
de prisão. A homologação da pena pe-
la Justiça brasileira deve levar anos.

REFORMAS

Governo vai cobrar de
Kassab traições do PSD
O ministro Gilberto Kassab (Comu-
nicações) será chamado para uma 
conversa no Planalto sobre a total 
falta de apoio do PSD às reformas 
no Senado. Os três senadores da 
bancada têm uma postura aberta-
mente antigoverno. Ontem, Sergio 
Petecão (AC) se ausentou da CAS 
na votação da reforma trabalhista e 
Otto Alencar (BA) votou contra. Se 
não fazem falta nessa votação, mais 
simples, três votos (contando ainda 
Omar Aziz) podem ser fatais na dis-
cussão da mudança na Previdência.

COMPLIANCE

Delação de Palocci faz
bancos adotarem medidas 
Os grandes bancos se movimentam 
de forma discreta, mas já tentam 
prevenir possíveis estragos com a 
esperada delação do ex-ministro 
Antonio Palocci – que deverá focar, 
entre outros setores, no financeiro. 
Duas das maiores instituições priva-
das iniciaram uma operação de 
compliance antecipada. Sem alar-
de, esses bancos estão convidando 
clientes considerados politicamen-
te expostos a encerrar suas contas.

HELVIO ROMERO / ESTADÃO – 17/5/2004

Calendas. Maluf e a mulher não devem cumprir pena tão cedo, dizem advogados
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» Mas só chove. Maia diz 
que a crise pode diminuir 
até julho ou agosto. Mas 
admite que essa é uma pre-
visão otimista.

» O roto... Mesmo na Rús-
sia, Michel Temer não es-
condeu sua irritação com a 
derrota na CAS. Achou que 
o governo tinha votos para 
ganhar e passou, de graça, a 
impressão de que está sem 
o controle de sua base.

» ...falando do rasgado. 
Mas Temer também foi cri-
ticado. Aliados do presiden-
te afirmam que o governo 
teve “salto alto” e não che-
cou se teria os votos para 
aprovar a proposta.

» Mais um. Paulinho da 
Força indicou o economista 
Marcos Perioto, da Executi-
va Nacional da Força Sindi-
cal, para substituir o presi-
dente do FI-FGTS, Luiz Fer-
nando Emediato, acusado 
por delatores da Lava Jato 
de receber propina. 

» Dono da vaga. Emediato 
também era indicação de 
Paulinho. A troca ocorre 
por pressão do ministro Ro-
naldo Nogueira (Trabalho).

» Surpresa! A Young & Ru-
bicam Brasil, de Roberto 
Justus, decidiu não conti-
nuar no processo de licita-
ção de R$ 208 milhões para 
atender a Presidência da 
República em 2017. 

» Amigo. A desistência 
abre caminho para a 4.ª co-
locada: Calia/ Y2 Propagan-
da, de Gustavo Mouco, ir-
mão de Elsinho Mouco, 
marqueteiro de Michel Te-
mer e do PMDB.

» Não deu. Procurada, a 
Young disse que desistiu 
porque a Secom prorrogou 
o prazo de vigência do con-
trato por mais dois meses. 

» Você pagou Após ser

Numa conversa com o presidente da Câmara e presi-
dente em exercício, Rodrigo Maia, o ministro da 
Fazenda, Henrique Meirelles, perguntou se existe 

“ambiente para a aprovação da reforma da Previdência”. 
Maia tentou tranquilizar o ministro, mas a derrota da re-
forma trabalhista na Comissão de Assuntos Sociais do Se-
nado e a paralisação da previdenciária na Câmara acende-
ram o alerta na equipe econômica. “Disse a ele que tem 
ambiente. Mas nesse clima político é difícil votar. Precisa-
mos aguardar a superação da crise”, revelou Maia. 

Demora das reformas 
já preocupa o governo

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

» CLICK. Em solenidade 
no Senado, o presidente 
em exercício Rodrigo 
Maia brinca com a cor da 
gravata do ministro Hél-
der Barbalho. “Gravata 
vermelha, nãoooo!”.

COLUNA DO ESTADÃO

» SINAIS 
PARTICULARES. 
Aécio Neves, 
senador afastado 
(PSDB-MG)

Paulinho. A troca ocorre 
por pressão do ministro Ro-
naldo Nogueira (Trabalho).

» Deu medinho. Advogados 
que acompanharam a ses-
são da 1.ª Turma do STF 
ontem saíram com a certe-
za de que, não fosse o adia-
mento, Aécio Neves seria 
mandado para a prisão do-
miciliar, como a irmã.

» Simples assim. Um im-
portante advogado resume: 
“Se a defesa tivesse certeza 
de que a prisão seria nega-
da, não atuaria para adiar”. 

» Pindaíba. Deputados da 
frente sucroalcooleira pedi-
ram ontem ao ministro da 
Fazenda, Henrique Meirel-
les, o aumento da Cide. 
“Quem tem problema grave 
com a Cide é o BC. E agora 
o BC precisa baixar os ju-
ros”, respondeu.

» Você pagou... Após ser 
demitida da Suframa, a ex-
deputada Rebecca Garcia 
(PP) se lançou candidata 
ao governo do Amazonas.

» ...Com traição. Ela vai dis-
putar contra Eduardo Braga 
(PMDB), que a apadrinhou 
na indicação. O vice da pe-
pista é o deputado estadual 
Abdala Fraxe (PTN), multa-
do pelo Cade por formação 
de cartel de combustível. 

» Olha a onda. Uma onda 
de “já ganhou” está influen-
ciando procuradores a vo-
tar a favor de Raquel Dodge 
na sucessão de Rodrigo Ja-
not na PGR. O atual cená-
rio garante a presença dela 
na lista tríplice.

COM NAIRA TRINDADE 
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Luís Roberto Barroso 

“Tá gravado, tá filmado, todo mundo o viu receben-
do dinheiro”, ao votar a favor da prisão de Mendherson 
Lima, ex-assessor do senador Zezé Perrella.

PRONTO, FALEI!

Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) 

vermelha, nãoooo! .
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Reformar o quê, 
como, para quê? l]

BOLÍVAR 
LAMOUNIER

Odebate sobre a 
reforma políti-
ca  arrasta-se  
desde a Consti-
tuinte  (1987-
1988) e do ple-

biscito de 1993 sobre o sistema 
de  governo,  com  resultados  
práticos  assaz  limitados.  To-
do ano, aí por volta de abril, o 
Congresso Nacional ressusci-
ta  a  questão,  para  gáudio  do  
jornalismo político e dos culto-
res acadêmicos da matéria.

Esquematicamente,  creio  
poder  afirmar  que  esse  ciclo  
anual se repete com uma notá-
vel falta de clareza quanto ao 
que  precisa  ser  reformado  e  
aos objetivos mais amplos, di-
rei  mesmo  estratégicos,  de  
uma eventual reforma. Ao lon-
go do tempo, essas duas carên-
cias foram  agravadas por um  
retrocesso na discussão do mo-
dus faciendi – ao “como” da re-
forma. Em nome do realismo, 
convencionou-se que a refor-
ma haveria de ser “fatiada”, mi-
nimalista, conceito válido en-
quanto referência às dificulda-
des de aprovação no Congres-
so, mas que obviamente preju-
dica a reflexão  de  substância  
quanto  ao  “quê”  e  ao  “para  
quê” reformar. Sem esquecer 
que mesmo as finas fatias que 
começaram  a  ser  cogitadas  
desde  a  segunda  metade  dos  
anos  1990  não  percorreram  
com  a  suavidade  esperada  o  
trato  digestivo  dos  senhores  
senadores e deputados.

Neste ano da graça de 2017, 
a  discussão  retorna  envolta  
em  espessas  nuvens  escuras.  
Seu objeto já não é a uma con-
juntura de instabilidade insti-
tucional considerada em abs-
trato,  mas  uma  instabilidade  
real batendo às nossas portas. 
Tampouco se trata de uma si-
tuação de ineficácia governa-
mental crônica – de “ingover-
nabilidade”,  no  jargão  dos  
cientistas políticos –, conside-
rada em tese, mas dos graves 
danos  infligidos  ao  País  pelo  
governo  da  senhora  Dilma  
Rousseff, da inacreditável per-
da de tempo exigida pelo im-
peachment e dos riscos que se 
perpetuam em razão da debili-
dade do governo Temer. Qua-
se três anos de recessão e o as-
sustador aumento do número 
de desempregados parece ain-
da insuficiente para os dirigen-
tes políticos e os quadros for-
madores da opinião nacional 
encararem  com  seriedade  a  

questão da reforma.
Reformar o quê? Depois da 

tragicomédia  do  impeach-
ment de Dilma Rousseff e do 
mero fato de se haver cogitado 
da antecipação das eleições de 
2018, parece-me fora de dúvi-
da que o cerne da questão é o 
sistema presidencialista de go-
verno. O traço essencial desse 
sistema é, como sabemos, a ri-
gidez. Do ponto de vista insti-
tucional, o Legislativo e o Exe-
cutivo,  eleitos  em  separado,  
com base em princípios distin-
tos, nada devem um ao outro. 
Salvo o amargo remédio do im-
peachment,  que  inevitavel-
mente envolve o processo po-
lítico num cipoal jurídico ape-
nas acessível aos especialistas, 
um  Poder  não  tem  como  in-
fluir sobre o outro. Inexiste ba-
se  constitucional  para  tanto.  

Assim, seja qual for o tamanho 
do desastre causado por qual-
quer dos dois, ou por ambos, 
eventuais crises só podem ser 
superadas  pela  passagem  do  
tempo. Não por ações e nego-
ciações políticas, mas pelo es-
trito  formalismo  do  calendá-
rio nacional. O resto é golpe. 

Essa, exatamente, é a situa-
ção em que o Brasil se encon-
tra e que, a rigor, teve início já 
nas primeiras semanas do se-
gundo  mandato  da  senhora  
Rousseff.  No  sistema  parla-
mentarista, o chefe de gover-
no  (primeiro-ministro)  que  
não  disponha  de  apoio  con-
gressual  para  governar  pode  
ser  afastado  a  qualquer  tem-
po, tenha ou não cometido cri-
me de responsabilidade. E a re-
cíproca é verdadeira. Uma le-
gislatura que se recuse a cola-
borar com o Executivo, apro-
vando em tempo razoável me-
didas de alta relevância para a 
sociedade,  pode  ser  dissolvi-
da, com a convocação de elei-
ções parlamentares antecipa-
das. O Executivo dispõe, por-
tanto, de uma alavanca podero-
sa para resolver impasses, evi-
tando  que  os  congressistas  
transformem diferenças razoá-
veis de avaliação num jogo es-
téril, num desperdício de tem-
po que o país não pode tolerar. 

Deixei  propositalmente  de  
lado o problema do chamado 

“presidencialismo  de  coali-
zão”. Num quadro como o nos-
so, de proliferação  partidária  
desordenada, é praticamente  
nula a chance de o Executivo 
formar  uma  base  de  apoio  
com  duas  ou  três  agremia-
ções;  se  o  maior  partido  
dispõe de apenas cerca de 20% 
das cadeiras legislativas, o pre-
sidencialismo será inevitavel-
mente “de coalizão”. Os absur-
dos que tal condição implica aí 
estão, à vista de todos. Ideal-
mente,  portanto,  a  eventual  
adoção  do  parlamentarismo  
deve associar-se a uma freada 
enérgica na proliferação. Mas 
não  concordo  com  a  afirma-
ção de que o conserto da estru-
tura partidária seja  uma pre-
condição para a  mudança  do  
sistema de governo. De fato, é 
comum ouvir que o parlamen-
tarismo não pode ser implanta-
do “com esse Congresso”, ou 
“com  essa  estrutura  partidá-
ria  fragmentada”.  Ora,  nas  
condições  brasileiras,  o  que  
torna as alavancas parlamenta-
ristas necessárias e urgentes é 
justamente  o  fato  de  termos  
“esse Congresso” e “esses par-
tidos”,  travas  que  o  sistema  
presidencialista  não  tem  co-
mo romper.

Reformar para quê? Aventu-
ro-me a afirmar que a instabili-
dade  do  regime  constitucio-
nal, risco intensamente consi-
derado pelos constituintes de 
1987-1988, já não é uma amea-
ça grave no Brasil. Muito mais 
séria é a ineficácia ou baixa efi-
ciência do processo decisório 
(o  risco  da  “ingovernabilida-
de”) – como o evidencia o sofri-
do  andamento  das  reformas  
trabalhista  e  previdenciária  
no  Congresso.  Nunca  é  de-
mais lembrar que o Brasil é um 
dos  países  aprisionados  no  
que os economistas  chamam  
de  “armadilha  da  renda  mé-
dia”.  Refiro-me  aqui a  países  
que chegaram até com certa fa-
cilidade ao patamar de 10 mil 
ou  12  mil  dólares  de  renda  
anual por habitante, mas não 
conseguem  pular  para  os  20  
ou 25 mil, nível ainda modes-
to,  característico  dos  países  
mais pobres da Europa, como 
Grécia e Portugal.

]

SÓCIO-DIRETOR DA AUGURIUM CON-

SULTORIA E AUTOR DO LIVRO LIBE-

RAIS E ANTILIBERAIS: A LUTA 

IDEOLÓGICA DO NOSSO TEMPO” 

(COMPANHIA DAS LETRAS, 2016)

‘Esse Congresso’ e 
‘esses partidos’ tornam 
necessárias as alavancas 
do parlamentarismo
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Tamanho 
do Estado

l]
RUY MARTINS 
ALTENFELDER SILVA

O tema da desre-
gulamentação 
ganhou  desta-
que  na  agenda  
dos  países  de-
senvolvidos co-

mo resposta ao excesso de nor-
mas que emperram a atividade 
produtiva,  em  especial,  mas  
não exclusivamente, nas áreas 
desenvolvidas pelo setor priva-
do. Para conhecer as razões de 
tal fenômeno é necessário vol-
tar no tempo e buscar a gênese 
da regulamentação. Apesar de 
o Velho Testamento e o Direito 
Romano já mencionarem pre-
ços máximos e limites para ta-
xas de juros, foi mais recente-
mente que esse fenômeno to-
mou contornos mais precisos.

As  funções  tradicionais  do  
Estado sofreram profundas al-
terações a partir do surgimen-
to do problema populacional, 
como nos aponta Michel Fou-
cault na Microfísica do Poder. A 
necessidade de  cuidar  do  sa-
neamento das cidades, da edu-
cação, da saúde, da segurança, 
da habitação, etc., fez ampliar 
o leque de preocupações e mo-
tivações  da  estrutura  estatal  
então vigente. A partir daí, te-
mos  assistido  ao  progressivo  
incremento das funções esta-
tais, com a substituição do “Es-
tado liberal” pelo “Estado so-
cial”, e à sua participação em 
grande número de setores, des-
de a educação e a saúde até o 
desempenho direto de ativida-
des produtivas, passando pela 
disciplina das atividades eco-
nômicas,  a  chamada  “regula-
ção” ou “regulamentação”.

Inicialmente, tais regras ti-
nham como objetivo “corrigir 
falhas do mercado”, tais como 
os  monopólios  e  os  oligopó-
lios, ou a concorrência destru-
tiva, do que decorreram nor-
mas de proteção dos produto-
res,  visando  a  resguardá-los  
dos efeitos danosos de tal com-
petição. Daí em diante, em es-
pecial no caso brasileiro, pas-
sou-se a tomar como pacífico 
que,  se  existe  algum  proble-
ma, basta que o Estado edite 
algumas normas e a questão es-
tará resolvida. 

A  instabilidade  de  regras  é  
fator de perturbação do setor 
produtivo  em  geral.  Na  falta  
de  políticas  definidas  para  o  
médio e o longo prazos, a contí-
nua  intervenção  do  governo,  
não poucas vezes com visível 
teor casuístico, cria um clima 
de incerteza, que afeta a nor-

malidade dos negócios e retrai 
os investimentos.

É necessário incrementar a 
luta contra o processo irracio-
nal  de  excessiva  regulação,  
que obstrui os mecanismos na-
turais da produção, comercia-
lização, financiamento e capi-
talização. Essa profusão de me-
didas provisórias, regulamen-
tos, portarias, instruções e or-
dens de serviço, constituindo-
se num autêntico cipoal legal 
em todos os níveis, é frequen-
temente  alterada,  provocan-
do insegurança e tumultuan-
do as relações normais do pro-
cesso produtivo.

As agências reguladoras ain-
da não produziram os efeitos 
positivos para os quais foram 
idealizadas. Tornaram-se, em 
sua maioria, órgãos burocrati-
zantes e ideologizados. Elas fo-
ram  criadas  para  fiscalizar  e  
controlar a qualidade na pres-
tação de serviços e estabelecer 
regras  para  seus  respectivos  
setores.  A  boa  intenção  aca-
bou  se  transformando  em  
enorme  decepção.  A  maioria  
das agências acabou se trans-
formando em verdadeiro cabi-
de de empregos, deixando de 
cumprir  as  finalidades  para  
que elas foram criadas: regula-
ção, fiscalização e normatiza-
ção. As agências criadas são a 
Aneel  (energia  elétrica),  em  
1996; a Anatel (telecomunica-
ções), 1997; a ANP (petróleo, 

gás  natural  e  biocombustí-
veis), 1998; a ANS (saúde su-
plementar), 1999; a ANA (re-
cursos hídricos), 2000; a Anci-
ne (audiovisual),  2001; a An-
taq  (transporte  ferroviário  e  
rodoviário), 2001; e a Anac (a-
viação civil), 2005. 

Não figuro entre aqueles pa-
ra os quais o Estado é a fonte 
de todos os males. Repudio, en-
tretanto, a tese de que a regula-
mentação e outras formas de 
intervenção estatal sejam a pa-
naceia  universal  para  nossos  
problemas.

Quando, na teoria, surgiu a 
questão  do  Estado,  algumas  
correntes advogaram  sua  ex-
tinção, em razão de represen-
tar uma ameaça à liberdade hu-
mana. Já os liberais reconhe-
ciam os riscos de ele vir a tor-

nar-se um perigo, porém, em 
vez de proporem o seu aniqui-
lamento,  sugeriram  seu  con-
trole, seja pelas formas legais, 
seja pelo equilíbrio e pela har-
monia dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, de mo-
do a aproveitar suas potenciali-
dades,  sem  ferir  a  liberdade  
dos indivíduos.

Creio que a atitude perante 
a regulamentação deva ser se-
melhante. Caso se torne neces-
sária em algum setor, a socie-
dade deve exigir que ela cum-
pra a finalidade para a qual foi 
criada e  que  os  custos  sejam  
compatíveis. Além de regular 
muito, o Estado regula mal.

Mais do que conceitos (ou 
preconceitos) ideológicos, in-
teressa ao Brasil a verificação 
concreta  de  quanto  se  paga  
por essa  estrutura  e  se  esses  
gastos oferecem retorno satis-
fatório. Além da questão eco-
nômica, não podemos ignorar 
o papel da nossa formação his-
tórica, de corte ibérico, que re-
sulta em suposta necessidade 
de  controle  permanente  das  
atividades privadas, em que a 
regra é a desconfiança a priori 
em relação aos agentes. Daí a 
pletora de órgãos com funções 
mal definidas e muitas vezes 
superpostas, cuja eficiência é 
reduzidíssima e  com  enorme 
custo. Vejam-se, por exemplo, 
as  dificuldades  para  realizar  
uma reforma administrativa. 

Creio que os primeiros pas-
sos para a desregulamentação 
e para a liberação da produção 
passam pelo debate desses te-
mas, de modo  que  tenhamos  
um background  de dados con-
fiáveis,  aptos  a  fundamentar  
decisões que, de um lado, libe-
rem  as  atividades  produtivas  
de encargos inúteis e dispen-
diosos e, de outro, quando se 
constatar  que  regulamenta-
ções sejam necessárias, se cum-
pram os requisitos da democra-
cia em sua concepção, eficiên-
cia em sua implementação, du-
rabilidade no  tempo,  coerên-
cia interna e avaliação periódi-
ca e isenta de sua aplicação. 

O desenvolvimento econô-
mico e social precisa de regras 
claras, previsibilidade. O País 
não pode ficar estagnado!

]
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O  ministro  do  Su-
premo  Tribunal  Fe-
deral  Gilmar  Men-
des foi bastante pre-
ciso ao  dizer,  numa  
palestra feita no Re-
cife, que a luta con-
tra a  corrupção não  

pode  ser  “uma  meta  em  si  mesma”  
nem  pode  constituir  o  único  norte  
para  a  organização  institucional  do  
País.  “Nenhum  país  se  organiza  so-
cial  e  politicamente  com  o  objetivo  
de combater a corrupção”, afirmou o 
magistrado. Sem deixar de enfatizar 
a importância da Lava Jato e de ou-
tras operações semelhantes para pu-
nir os que se dedicam a pilhar os co-
fres públicos, a fala do ministro Gil-
mar Mendes serve como um necessá-
rio alerta para os rumos equivocados 
que a  luta  contra  a  corrupção  pode  
eventualmente  tomar,  especialmen-
te se  for mantido  o  clima de guerra  
declarada contra os políticos em ge-

ral, como se estes fossem, por defini-
ção,  inimigos  da  pátria.  Nesses  ter-
mos, em nome de tal combate, mui-
tas vezes se pode ceder à tentação do 
arbítrio – e o resultado não é a rege-
neração da democracia, como se de-
seja, mas sua destruição.

A  esse  propósito,  o  ministro  Gil-
mar Mendes disse que há risco de o 
País “despencar para um modelo de 
Estado  policial”,  numa  referência  a  
certos métodos empregados por pro-
curadores e investigadores. O magis-
trado citou os “arranjos” e as “ações 
controladas”  –  caso  da  armação  de  
flagrante  que  o  empresário  Joesley  
Batista  fez  contra  o  presidente  Mi-
chel Temer e o senador Aécio Neves, 
para basear sua delação premiada ao 
Ministério Público – como exemplos 
de “investigações feitas na calada da 
noite”, isto é, sem respeitar a lei. Pa-
ra  Gilmar  Mendes,  está  claro  que,  
quando isso acontece, “as investiga-
ções  devem  ser  questionadas  e  de-

vem ter limites”.
A advertência  do  ministro  do  Su-

premo deveria servir como um cha-
mamento à prudência, artigo um tan-
to raro em meio à crispação generali-
zada que causa toda e qualquer críti-
ca ao comportamento de certos pro-
curadores e juízes, inclusive de tribu-
nais superiores, que se deixam entu-
siasmar excessivamente pela missão 
de combater a corrupção.

Tome-se  o  exemplo  do  procura-
dor-geral  da  República,  Rodrigo  Ja-
not,  que,  no  mesmo  dia  da  palestra 
do ministro Gilmar Mendes, disse a 
seus pares num seminário do Conse-
lho  Nacional  do  Ministério  Público  
que os críticos dos eventuais abusos 
da Lava Jato ou “militam na ignorân-
cia” ou “não têm compromisso ver-
dadeiro com o País”. 

Rodrigo  Janot,  portanto,  recorreu  
ao lamentável expediente de  dividir  
o  Brasil  entre  “nós”  (os  bons  que  
aplaudem tudo o que se fizer em no-

Um alerta importante

me  da  luta  contra  a  corrupção)  e  
“eles” (os que só podem ter más in-
tenções quando fazem  reparos a al-
guns métodos empregados pelos pro-
curadores).  Para  deixar  claro  esse  
embate,  o  procurador-geral  bradou:  
“Basta de hipocrisia! Não há mais es-
paço para a apatia.  Ou caminhamos 
juntos contra essa  vilania que  abas-
tarda a política ou estaremos conde-
nados a uma eterna cidadania de se-
gunda classe, servil e impotente con-
tra aqueles que deveriam nos repre-
sentar com lealdade”. 

Por “caminhar juntos” entenda-se 
jamais discordar das atitudes de Ro-
drigo  Janot,  mesmo  que,  em  nome  
do combate à corrupção, o procura-
dor-geral da República tenha conce-
dido  perdão  ao  empresário  Joesley  
Batista  depois  que  este  confessou  
mais de duas centenas de crimes, um 
recorde que deveria ser suficiente pa-
ra fazê-lo enfrentar a Justiça.

A intenção declarada de Rodrigo Ja-

not  e  de  outros  procuradores  e juí-
zes é purgar o mundo político daque-
les que, segundo seu entendimento, 
não são puros o bastante para o exer-
cício de mandato eletivo. Ora, essa é, 
ou deveria ser, uma prerrogativa ex-
clusiva  do  eleitor.  Mas,  como  lem-
brou o ministro Gilmar Mendes,  al-
guns promotores “expandiram as in-
vestigações para situações talvez até 
de mera irregularidade” – isto é, tu-
do  o  que  envolve  algum  político  se  
tornou automaticamente sintoma de 
corrupção –, pois a intenção é “mos-
trar que não há salvação no sistema 
político”.

Ao agirem dessa maneira, os cruza-
dos anticorrupção  estão  a  fazer  po-
lítica, e da pior espécie – Gilmar Men-
des  chegou  a  dizer  que  o  resultado  
disso pode ser “uma ditadura de pro-
motores ou de juízes”. E ele arrema-
tou:  “Vão  confiar  a  essa  gente,  que  
viola  o  princípio  da  legalidade,  a  
ideia de gerir o País?”.
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H á  dois  anos,  a  
Universidade 
de  São  Paulo  
(USP)  estava  
classificada na 
faixa  entre  as  

51 e 60 instituições de ensino 
superior  com  maior  reputa-
ção acadêmica, no ranking da 
Times  Higher  Education.  Na  
classificação  correspondente  
ao ano passado e só agora di-
vulgada a USP caiu para a fai-
xa das  91  a  100 melhores.  Na  
lista,  as  universidades  são  
mencionadas  por  posição  até  
o  50.º  lugar,  sendo,  a  partir  
daí,  enquadradas  em  grupos  
de dez até o 100.º lugar.

A  Times  Higher  Education  
vem promovendo levantamen-
tos comparativos desde 2004. 
Além  de  entrevistar  milhares  
de  professores,  cientistas  e  
pesquisadores  recrutados  em  
133  países  e  que  atuam  no  
mundo acadêmico há pelo me-
nos  18 anos  e  analisar 50  mi-
lhões de menções em revistas 
científicas, a entidade leva em 
conta  o  orçamento  de  cada  
universidade, o nível  de  ensi-
no,  a  qualidade  do  corpo  do-
cente, o número de títulos de 
doutor  concedidos,  a  quanti-
dade de pesquisas e o volume 
de  receitas  delas  decorrente,  
citações de artigos em periódi-
cos de prestígio mundial, a in-
fluência das pesquisas na ino-
vação industrial e o grau de in-
ternacionalização.  A  Times  
Higher Education também faz 
pesquisas destinadas a avaliar 
o nível de internacionalização 
de cada universidade, sua pro-
dução acadêmica nas áreas de 

engenharia,  tecnologia,  artes,  
humanidades, física e ciências 
humanas. Promove, ainda, le-
vantamentos sobre a relevân-
cia das pesquisas acadêmicas, 
a  regularidade  da  publicação  
de artigos nas revistas científi-
cas mais conceituadas e o ní-
vel de absorção, pelas empre-
sas,  das  ideias  e  das  tecnolo-
gias  inovadoras  desenvolvi-
das pelas universidades.

O  topo  da  lista  sempre  foi  
ocupado  por  universidades  
americanas  e  inglesas.  Desde  
a primeira edição das pesqui-
sas  da  Times  Higher  Educa-
tion,  Harvard  tem  ficado  em  
primeiro  lugar.  Em  seguida,  
vêm  o  Instituto  de  Tecnolo-
gia de Massachusetts (MIT) e 
a  Universidade  Stanford.  No  
levantamento de 2016,  os Es-
tados  Unidos  foram  o  país  
com maior número de univer-
sidades  incluídas  –  52.  As  
duas  posições  seguintes  fo-
ram  ocupadas  pelas  universi-
dades  inglesas  de  Cambridge  
e Oxford.  E universidades  re-
nomadas  da  Bélgica,  França,  
Holanda  e  até  da  própria  In-
glaterra  perderam  espaço  pa-
ra  instituições  asiáticas  no  
ranking de reputação acadêmi-
ca. Ocupando a 11.ª posição, a 
Universidade de Tóquio ficou 
à  frente  da  Universidade  de  
Colúmbia.  E,  no  39.º  lugar,  a  
Universidade  de  Hong  Kong  
suplantou o King’s College de 
Londres.

Apesar de oscilar nos levan-
tamentos, a USP é a única uni-
versidade  da  América  Latina  
que  tem  conseguido  se  man-
ter  entre  as  cem  instituições  

com  maior  reputação  acadê-
mica,  na  avaliação  da  Times  
Higher  Education.  Nos  últi-
mos  anos,  seus  professores  e  
pesquisadores  aumentaram  o  
número de publicações em re-
vistas  internacionais  que  
dispõem de conselho de arbi-
tragem. Contudo, a qualidade 
–  medida  pelo  total  de  cita-
ções nos periódicos mais res-
peitados – ainda deixa a dese-
jar. A instituição emprega um 
número  baixo  de  doutores  
premiados  por  mérito  acadê-
mico.  Seu  processo  decisório  
é excessivamente burocratiza-
do  e  seus  dirigentes  sofrem,  
reiteradamente,  atos  de  van-
dalismo praticados por mino-
rias  de  estudantes  e  servido-
res em nome de teses radicais 
e  estapafúrdias.  E,  decorren-
tes  do  descompasso  entre  a  
queda do orçamento, causada 
pela crise econômica, e os gas-
tos vultosos com a folha de pa-
gamento de um número exces-
sivo de servidores administra-
tivos,  os  problemas  financei-
ros  também  têm  prejudicado  
os investimentos em ensino e 
pesquisa.

O  desafio  da  USP  é  tentar  
evitar  que  esses  problemas  a  
levem  a  perder  posições  nos  
próximos  rankings.  Quando  
uma  universidade  está  entre  
as  cem  melhores,  ela  atrai  
bons alunos  e bons  professo-
res,  o  que  resulta  em  novas  
fontes de financiamento para 
suas  atividades.  Mas,  quando  
sai desse patamar, tem menos 
oportunidades de obter finan-
ciamentos, o que tende a pre-
judicar sua imagem.

A reputação da USP
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OBrasil pode per-
der  um  ano  de  
trabalho  duro,  
refletido nos si-
nais de melhora 
da economia, se 

a crise  política  mandar  para  o  
ralo o programa de ajustes e de 
reformas  e,  muito  provavel-
mente, de controle da inflação. 
Não se trata apenas de jogar fo-
ra o crescimento contabilizado 
entre janeiro  e  março e  a  ten-
dência de estabilização observa-
da a partir daí. O risco é muito 
maior.  Ninguém  tem  deixado  
isso mais claro que o presiden-
te do Banco Central (BC), Ilan 
Goldfajn, apesar de seu esforço 
para ostentar algum otimismo. 
Em contatos com investidores, 
assim  como  na  entrevista  ao  
Estado  publicada na segunda-
feira, Goldfajn tem estado na li-
nha  de  frente  dos  defensores  
da  pauta  de  mudanças  econô-
micas  estruturais  e  de  reparo  
das finanças públicas.

O balanço de um ano de es-
forços tem sido um dos pontos 
centrais  dos  comentários  do  
presidente do BC. Há um ano a 
política  econômica  mudou  de  
rumo,  tem  repetido  Goldfajn,  
chamando  a  atenção  para  os  
efeitos positivos da nova orien-
tação.  O  risco  Brasil  caiu  pela  
metade no mercado financeiro. 
Depois  de  dois  anos  de  reces-
são, há um cenário de estabili-
zação e perspectiva de retoma-
da gradual do crescimento. Os 
números do primeiro trimestre 
mostraram crescimento econô-
mico de 1% em relação aos três 
meses finais de 2016. Esse avan-
ço foi  puxado  pela  agropecuá-

ria,  mas também foram obser-
vados  sinais  positivos  em  ou-
tros  setores.  O  setor  externo  
vai  bem,  os  investimentos  es-
trangeiros  cobrem  com  ampla  
folga  o  déficit  nas  transações  
correntes e o volume de reser-
vas  cambiais  ultrapassa  US$  
375  bilhões,  constituindo  um  
bom colchão de segurança.

A  mensagem  é  clara:  apesar  
das muitas dificuldades à fren-
te, resultados favoráveis foram 
acumulados, graças  ao esforço 
de  um  ano,  e  o  Brasil  poderá  
perdê-los, se as autoridades fo-
rem incapazes de administrar a 
crise  atual.  Por  enquanto,  se-
gundo  Goldfajn,  a  desinflação  
continua,  as  expectativas  se  
mantêm favoráveis e há condi-
ções para  o  Copom,  o  Comitê  
de  Política  Monetária  do  BC,  
continuar afrouxando as condi-
ções  de  crédito.  O  ritmo  de  
afrouxamento e a extensão des-
sa política serão determinados, 
naturalmente,  pelo  reexame  
dos cenários interno e externo 
em cada reunião do comitê. O 
fator de risco principal é o au-
mento  da  incerteza  quanto  à  
“velocidade do processo de re-
formas e de ajustes”, diz o pre-
sidente do BC, reiterando men-
sagem  difundida  várias  vezes  
desde a última decisão sobre a 
taxa básica de juros.

A política de juros volta sem-
pre  ao  centro  dos  comentá-
rios. É um fator de grande im-
portância  para  a  evolução  do  
crédito, para as decisões de in-
vestimento na capacidade pro-
dutiva e, enfim, para a continui-
dade e a consolidação do cres-
cimento econômico. O agrava-

mento da incerteza política po-
de afetar as decisões sobre es-
se item e, portanto, travar a ex-
pansão  dos  negócios  e  a  cria-
ção de empregos.

Dados  positivos  continua-
ram surgindo no começo do se-
gundo  trimestre.  Em  abril,  o  
Índice de Atividade Econômica 
do  BC  (IBC-Br)  foi  0,28%  
maior que o de março, descon-
tados  os  fatores  sazonais,  se-
gundo  informação  distribuída  
na  sexta-feira.  O  número  acu-
mulado  em  quatro  meses  foi  
0,44% inferior ao de um ano an-
tes, na série sem ajuste, mas da-
dos parciais coletados até maio 
continuaram apontando maior 
dinamismo  –  e  até  contrata-
ções de pessoal – em alguns seg-
mentos  industriais.  Os  efeitos  
da crise iniciada no mês passa-
do, com acusações ao presiden-
te  da  República,  ainda  vão  ser  
avaliados. Há pouca segurança, 
por  enquanto,  para  estimar  o  
desempenho  geral  da  econo-
mia no segundo trimestre.

O  balanço  final  do  ano  será  
determinado pela confiança de 
empresários,  de investidores  e 
consumidores. A disposição de 
consumir  continuará  depen-
dente, em boa parte,  da oferta 
de empregos. Quanto menor a 
perspectiva de ajustes  e refor-
mas, tanto mais difícil e demo-
rada  será  a  recuperação  das  
contas  públicas,  tanto  pior  a  
avaliação do País  e tanto mais 
atrasadas a retomada econômi-
ca e a criação de empregos. Per-
dido  o  esforço  de  um  ano,  o  
tempo necessário para sair no-
vamente do buraco poderá ser 
muito maior.

Em jogo, o esforço de um ano
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Temer perde o elo que o liga aomercado
e agora volta da Rússia para enfrentar o
inverno siberiano das denúncias da PGR.
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Em entrevista na Rússia, Temer defende
que crise política não afeta economia

Balança comercial tem superávit
recorde de US$ 7,6 bilhões em maio

Página 4
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Brasil criou 34.253 novas vagas
de emprego no mês de maio

Supremo adia decisão sobre
prisão do senador afastado

Aécio Neves

Esporte

Comercial
Compra:   3,32
Venda:       3,32

Turismo
Compra:   3,31
Venda:       3,51

Compra:   3,54
Venda:       3,54

Compra: 120,36
Venda:     138,60

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Quarta: Céu nu-
blado com possi-
bilidade de garoa
de dia e à noite.

e Borges vem melhorando a cada dia
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Robert Scheidt estreia na
Kieler Woche, a mais tradici-
onal semana de vela do mun-
do, em Kiel, na Alemanha, nes-
ta quarta-feira (21). Ao lado
do proeiro Gabriel Borges, o
bicampeão olímpico encara a
competição como mais uma
etapa de sua adaptação à nova
classe, a 49er, na qual busca
experiência a fim de iniciar um
novo ciclo, visando os Jogos
de Tóquio, em 2020, onde pre-
tende lutar pela sexta medalha
na maior competição do pla-
neta. Página 6

Robert Scheidt e Gabriel
Borges estreiam na Semana

de Vela de Kiel

A quinta etapa da Stock Car
é uma das mais esperadas do
ano. Curitiba recebe no próxi-
mo dia 2 de julho a Corrida do
Milhão, que dá ao piloto vence-
dor o prêmio de R$ 1 milhão.
Ao contrário das rodadas du-
plas, o evento terá um regula-
mento exclusivo, com alguma
alterações  importantes. A pro-
va terá 40 minutos de duração,
mais uma volta. O pit stop segue
sendo obrigatório e a janela de
paradas nos boxes acontecerá
entre as voltas 15 e 20. No en-
tanto, a principal alteração no
regulamento será a obrigatorie-
dade da troca de, pelo menos,
dois pneus durante o pit stop.

Página 6

Corrida do Milhão terá
regulamento exclusivo

Car
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Seleção Brasileira
viaja nesta quarta-
feira para o Sul-

Americano Adulto

Taça Ayrton Senna de
Kart: Alberto Cesar
Otazú quer retomar

liderança

 Cesar Otazú quer a terceira vitória na temporada
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Maior vencedor da tempora-
da, com duas vitórias em cinco
etapas realizadas, Alberto Cesar
Otazú (Braspress/Pilotech/Alpie

Escola de Pilotagem/HTPro
Nutrition) quer retomar a lide-
rança da Taça Amika Ayrton
Senna. Página 6

A Seleção Brasileira de
Atletismo viaja nesta quarta-
feira para Assunção, no Para-
guai, onde disputará de sexta-
feira (23) a domingo (25) a 50ª
edição do Campeonato Sul-
Americano de Adultos. O Bra-
sil participará com uma equi-
pe de 52 atletas (26 homens e
26 mulheres) em busca da he-

gemonia na competição.
A novidade entre os con-

vocados é a presença do poti-
guar Flavio Gustavo Barbosa,
de 25 anos, que foi chamado
por compor o revezamento
4x100 m. Atleta da AABB, de
Currais Novos, ele está em
oitavo lugar no Ranking Bra-
sileiro.            Página 6

Em maio, o mercado brasi-
leiro abriu 34.253 novos postos
de trabalho, segundo dados do
Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados (Caged), di-
vulgados  na terça-feira

(20) pelo Ministério do Tra-
balho. É o segundo mês con-
secutivo, e a terceira vez no
ano, em que o país registra
mais vagas abertas do que fe-
chadas. Em abril, o país já ha-

via criado 59.856 mil vagas de
emprego formal.

No acumulado do ano, o
Caged contabiliza 48.543 pos-
tos de trabalho a mais, após
dois anos de saldo negativo
para o período. De janeiro a
maio de 2016, o Caged havia
registrado fechamento de
448.011 vagas e, no mesmo
período de 2015, 243.948 va-
gas foram suprimidas. Página 3
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Onda de
violência no
Congo deixa

mais de
3.300

mortos, diz
Igreja

Católica
Pelo menos 3,3 mil pesso-

as morreram na província de
Kasai, na República Democrá-
tica do Congo, devido a uma
onda recente de violência cau-
sada pela milícia Kamuina Nsa-
pu, que semeia o terror na re-
gião desde agosto do ano pas-
sado, informou na terça-feira
(20) a Igreja Católica no país.
A informação é da agência
EFE.  Página 3

Países da
OEA

negociam
novo acordo

sobre
Venezuela na
Assembleia
em Cancún
Um grupo de países da Or-

ganização dos Estados Ameri-
canos (OEA), liderado pelo
México, negocia um projeto de
resolução sobre a crise da Ve-
nezuela buscando aprová-lo na
47ª Assembleia Geral da enti-
dade, em Cancún. A tentativa
ocorre após não ter havido um
acordo sobre o assunto na se-
gunda-feira (19), em uma reu-
nião de chanceleres dos países
membros da OEA.  Página 3

 Neves
O ministro do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) Marco Auré-
lio decidiu na terça-feira (20) adi-
ar o julgamento sobre o pedido de
prisão preventiva feito pela Pro-

curadoria-Geral da República
(PGR) contra o senador afastado
Aécio Neves (PSDB-MG).

A decisão foi tomada pelo
ministro, que é relator do proces-

so, para decidir primeiro sobre um
recurso protocolado na manhã  de
terça-feira pela defesa de Aécio
Neves, que pretende ser julgado
pelo plenário da Corte.  Página 4

JBS anuncia venda de
R$ 6 bilhões em negócios no

Brasil e no exterior
Página 5

Convênio fortalece educação
inclusiva no Ensino Médio

do Estado
Um convênio assinado na ter-

ça-feira (20) pelo Governo do
Estado, por intermédio das se-
cretarias da Educação e dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiên-
cia, com o Instituto Rodrigo
Mendes, fortalece o desenvolvi-
mento da educação inclusiva no

Ensino Médio.
A assinatura do convênio, que

aconteceu no Memorial da Amé-
rica Latina e prevê a formação
continuada de profissionais da
rede pública do Estado, contou
com a presença do governador
Geraldo Alckmin.     Página 2

Fachin retira do juiz Sérgio
Moro processos sobre Lula e

Odebrecht
O ministro Edson Fachin, re-

lator da Operação Lava Jato no
Supremo Tribunal Federal (STF),
tirou do juiz Sérgio Moro, da 13ª
Vara Federal de Curitiba, três ca-
sos contra o ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva que tiveram
origem nas delações premiadas
de executivos e ex-funcionários
da Odebrecht.

Um diz respeito ao suposto
tráfico de influência do ex-pre-
sidente, que em troca de vanta-
gens indevidas teria atuado em
favor da empresa em negocia-
ções referentes a Angola, mes-
mo que em prejuízo do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES).

Página 4
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C Â M A R A  ( S P )

Vereador Camilo Cristófaro pode até ser advertido em rela-
ção às suas reações agressivas, mas não será suspenso nem per-
derá o cargo de líder (PSB), até porque a Corregedoria e o parti-
do respeitam suas histórias.

P R E F E I T U R A  ( SP )

João Doria (PSDB) segue sendo tratado como pré-candidato
à Presidência ou ao governo paulista em 2018. Ontem foi a vez
do ex-deputado (ALESP) Jonas Donizete (PSB), presidente da
Frente Nacional dos Prefeitos.

A SSEMBLÉIA (SP)

Google e Facebook tão empenhadas nas parcerias com a mai-
or e mais importante Assembleia do Brasil (São Paulo), que na
gestão do presidente Macris (PSDB) tá ampliando a comunica-
ção digital com a sociedade paulista.

G O V E R N O  ( S P )

Secretários que serão candidatos - com ou sem Alckmin
(PSDB) candidato Presidencial em 2018 - estão em campanha.
Sendo Alckmin, o PSDB terá o Casa Civil Samuel Moreira como
puxador de votos pra Câmara Federal.

C O N G R E S S O

Agora condenado via Supremo e via Corte de Apelações de
Paris (França), por lavagem de dinheiro- quando era prefeito pau-
listano (1993 - 96), o deputado federal Maluf, 85 de idade, pode
ser expulso do PP (ex-ARENA).

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

cesar.neto@mais.com

P R E S I D Ê N C I A

Na Russia de Putin, que já foi ‘república’ central das Soviéti-
cas (até início dos anos 1990), Temer (PMDB) tenta vender um
Brasil acima das eternas

crises de corrupção generalizada e ‘comprar’ apoios às nos-
sas ‘repúblicas’.

J U S T I Ç A S

Pendendo pra politização jurídica, a 1ª turma do Supremo
mudou a prisão preventiva de Andrea - irmã de Aécio (PSDB) e
jornalista - da cadeia pra casa. Quanto ao senador (PSDB), ga-
nhou tempo pra tentar provar o improvável.

P A R T I D O S

Bem diferentemente de 2006, quando foi candidato à Presi-
dência, o governador (SP) Alckmin tá se ajustando rapidamente à
saída do governo Temer (PMDB). Coisa de quem tá mais candi-
dato que nunca à Presidência 2018.

H I S T Ó R I A S

Aonde e com quem estão as tais 10 Medidas Contra a Cor-
rupção no Brasil ? Será que há amizade entre os criminosos e
ainda muito mais entre os injustos ? E entre os ladrões, segue a
confiança da repartição do que roubam ?

E D I T O R

O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de política
desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das liberda-
des possíveis. Ele está dirigente na Associação dos Cronistas de
Política (São Paulo - Brasil).
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e a secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência,
Linamara Rizzo Batistela e representantes das partes no convênio

Um convênio assinado na
terça-feira (20) pelo Governo
do Estado, por intermédio das
secretarias da Educação e dos
Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, com o Instituto Rodri-
go Mendes, fortalece o desen-
volvimento da educação inclu-
siva no Ensino Médio.

A assinatura do convênio,
que aconteceu no Memorial da
América Latina e prevê a for-
mação continuada de profissi-
onais da rede pública do Esta-
do, contou com a presença do
governador Geraldo Alckmin.
Na ocasião, foi lançado o cur-
so “Ensino Médio inclusivo:
construindo uma escola” volta-
do para a valorização de proje-
tos educacionais e a multiplica-
ção de iniciativas locais nas es-
colas.

O curso  é semipresencial,
com recursos de videoconfe-
rência produzidos pela Efap
(Escola de Formação e Aper-
feiçoamento dos Professores
do Estado de São Paulo “Paulo
Renato Costa Souza”) e pela
CGEB (Coordenadoria de Ges-
tão da Educação Básica).

Participam do curso em uma
etapa inicial, profissionais de

13 diretorias de ensino da ca-
pital da Secretaria de Estado da
Educação. O conteúdo inclui o
repasse de conhecimentos teó-
ricos e práticos aos educado-
res, sobre os direitos da pessoa
com deficiência e a valorização
da diversidade humana na práti-
ca educacional.

Alckmin falou sobre o al-
cance da iniciativa. “Nós tere-
mos 1.417 escolas incluídas
nesse primeiro momento. Aper-

feiçoamento e não apenas aulas
para os professores, mas ferra-
mentas para que eles possam
trabalhar com uma educação in-
clusiva e possam desenvolver
todo o potencial dos nossos
alunos, com e sem deficiência.
É um trabalho importante. São
Paulo na vanguarda, boa parce-
ria com a sociedade civil orga-
nizada, através do Instituto Ro-
drigo Mendes”, afirmou.

Pioneira no processo de in-

clusão escolar, a Secretaria da
Educação conta hoje com mais
de 60 mil alunos com algum
tipo de deficiência matricula-
dos na rede pública estadual de
ensino. Para que eles tenham
acesso ao conteúdo do currícu-
lo regular, os estudantes con-
tam com, entre outros equipa-
mentos, scanner de voz para
transformar texto em áudio,
impressoras para ampliação de
livros e máquinas de Braile,
além de curso de inglês online
e acessível.

Memorial
Alckmin aproveitou a opor-

tunidade do evento para visitar as
obras de reconstrução do Audi-
tório Simão Bolívar, do Memo-
rial da América Latina, que foi
destruído por um incêndio, em
2013. A obra deve ser entregue
em dezembro deste ano. “O
novo auditório que será reinau-
gurado é muito mais moderno,
com toda acessibilidade, melhor
acústica, é um dos grandes e
melhores auditórios do nosso
país. Uma grande conquista”, dis-
se Alckmin. O novo auditório
terá característica de multiuso,
com capacidade para a promo-
ção de até 300 eventos por ano.

Fiscalização do IPEM-SP
encontra erros em 74%
dos papeis higiênicos

Uma ação realizada pelo
IPEM-SP (Instituto de Pesos e
Medidas do Estado de São Pau-
lo analisaram as medidas, lar-
gura e comprimento, de diver-
sas marcas de papel higiênico
da linha institucional, a fim de
verificar se a indicação apre-
sentada pelo fabricante na em-
balagem está correta.

Durante a ação, realizada
nos dias 13 e 14 de junho, de
maneira coordenada na Capital
e nos laboratórios do instituto
em Bauru, Campinas, São Car-
los e São José do Rio Preto,

foram verificados 31 produtos.
Deste total, 23 (74%) estavam
irregulares, levando à autuação
dos fabricantes.

Além de confirmar se o
comprimento e a largura estão de
acordo com o descrito na emba-
lagem, o IPEM-SP também irá
avaliar se o produto encontra-se
de acordo com a padronização
obrigatória. As empresas com
produtos irregulares são autua-
das e tem prazo de dez dias para
apresentação de defesa junto ao
Instituto. As multas podem che-
gar a R$ 1,5 milhão.

ma do Governo Estadual, execu-
tado pela Diretoria de Serviços
ao Cidadão da Prodesp – Tecno-
logia da Informação. Desde a
inauguração do primeiro posto,
em 1997, a iniciativa já prestou
mais de 541 milhões de atendi-
mentos. Atualmente, apresenta
72 unidades fixas, em todas as
regiões administrativas do esta-
do, além de um posto móvel. A
média de atendimento no progra-
ma é de 180 mil cidadãos por
dia.

Em 2017, o projeto foi elei-
to pelo terceiro ano consecuti-
vo o melhor serviço público de
São Paulo, pelo Instituto Data-
folha. Em pesquisa anual de sa-

tisfação, o Poupatempo obteve
99% de aprovação dos usuários.
A Prodesp, que administra a ini-
ciativa desde a criação, foi elei-
ta em 2016 a melhor indústria
digital do Brasil, no ranking
“Melhores & Maiores”, da revis-
ta Exame.

SERVIÇO
Posto Móvel do Poupatem-

po – Campo Limpo
Data: até 1º de julho
Atendimento: de terça-feira

a sábado, de 9h15 às 15h30
Endereço: Rua Nossa Senho-

ra do Bom Conselho, 59 – Jar-
dim Laranjal (estacionamento da
Prefeitura Regional Campo
Limpo)

g
A partir de terça-feira (20),

o Poupatempo Móvel oferece
serviços aos moradores do Cam-
po Limpo, na zona sul de São
Paulo. Os atendimentos no lo-
cal ocorrem até 1º de julho, de
terça a sábado, das 9h15 às
15h30.

Durante o período, os cida-
dãos podem solicitar a emissão
de documentos, como a Cartei-
ra de Identidade e Atestado de
Antecedentes Criminais, além
de serviços públicos pela inter-
net, como registro de Boletim
de Ocorrência Eletrônico, con-
sulta de multas de trânsito e pon-
tuação na Carteira Nacional de
Habilitação.

Desde a implantação do
novo modelo de veículo, em ja-
neiro de 2015, o posto móvel
percorreu aproximadamente 15
mil km. A unidade que atende a
Grande São Paulo já realizou
cerca de 100 mil serviços.

Infraestrutura
Com toda a infraestrutura das

unidades fixas, a carreta do Pou-
patempo Móvel reúne 20 pontos
para atendimento simultâneo e
uma sala de espera para mais 30
pessoas. O automóvel conta com
ar-condicionado, copa, porta
acessível para pessoas com de-
ficiência e banheiros adaptados
a cadeirantes.

O Poupatempo é um progra-

Unidade móvel do Poupatempo
atende na região do Campo Limpo

Convênio fortalece educação
inclusiva no Ensino Médio do Estado

São Paulo
POLÍTICA ESTADUAL
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